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Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 
DECRETO N°0~0~ DE 1'5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERN~DOR DO EST~DO DO ~~~~~PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 

contido no Memo n° 003/2013-AEG, 

RESOLVE: 

Exonerar Jason da Silva Lemos do cargo em comissão de Chefe 

de Agência/Agência de Trãnsito, Código FGS-1, do Departamento Estadual de 

Trãnsito. 

Macapá, 15 d~ janeiro 

DECRETO N°Ú~Ü9 DE 16 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERN~DOR DO ESTADO DO ~~~~~PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 

contido no Memo 11° 003/2013-AEG, 

RESOLVE: 

Nomear José Rober-to Uma da Cruz para exercer o cargo em 

comissão de Chefe de Agência/Agência de Tránsito, C6diga FGS-1, do Depar­

tamento Estadual de Trãnsito. 

Macapá, l '5 de janeiro de 2013 

h L.~' 
C~R!..OS rfMil..O 

i Gove 

/;} 
IBERIBE 

DECRETO N° 0810 DE 15 DE JANEIRO DE 2013· 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Maria da Trindade Silva da Costa do cargo em 
comissão de Assessor para Projetos Especiais/Secretãrio Adjunto de Políticas 

de. Educação, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Educação. 

MacapiÍ, l5 de janeiro de 2013 . 

- fl 
a.~6ÓVJRIBE . 
ôARlO?A:V~~::r CAPr 

DEcRETo N" oe11 DE 15 DE JANEIRo De 2o13 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei no 1.230. de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Maria da Trindade Silva da Costa para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo do Programa do Livro Didático/ 
Coordenadoria de Apoio ao Estudante, Código CDS-2, da Secretaria de Estado 
da Educação. 

Macapá, 15 d~ jan~iro de 2013 

2013 

_ O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que Ih: sao conf~ndas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/ c a Le1 n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 
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PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Divanaide da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos lndigenas:Coaraci Macia! Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: lnailza Rosário Barata Silva 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Desccndentes:Neucirene Almeida de Oliveira 

' 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Govemador:Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabilll:te de Segurança Institucional: Tcn.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Baliciro 
Auditoria Geral: José Maurício Coutinho Vianna 
Procuradoria Geral: Antônio Klcbcr de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: lvanci Magno de Oliveira 
Polícia Militar: Cel. PM Pedro Paulo da Silva Rezende 
Polícia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Ccl. BM Raimundo Américo Furtado de Miranda 
Polícia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 
Ouvidoria-Geral: Raimundo Lima da Silva 

Secretários de Estado 

Administração: Maria Luiza Pires Picanço Cearense 
Desenvolvimento Rural: Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 
Cultura: José Miguel de Souza Cyrilo 
Comunicação: Carlos Henrique Schidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio .o\lmeida de Carvalho 
Desporto e Lazer: Carlos Rogério Souz 1 Salvador (interino) 
Educação: Elda Gomes Araújo (interina) 
Receita Estadual: Jucinetc Carvalho de Alencar ./ 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: Joel Banha Picanço 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento, Orçamento e Tesóuro: Julinno Del Cnstilo Silva 
Saúde: Lineu da Silva Facundes 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva 
Setrap: Bruno Manoel Rezende 
Trabalho e Empreendedorismo: Sival~o da Silva Brito 
Turismo: Do rival da Costa dos Santos 
Mobilização Social: Eloiana Cambraia Soares 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: lvana Maria Antunes Moreira 1 

Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácil:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Maria lzabel de Abulquerque Cambraia 
lapen:Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Francisco Sávio Alves Pinto 
Diagro: Marcos Aurélio Bezerra Araújo (interino) 
Feria: Dinctc Regina Pantoja 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
lEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Fernando Augusto Negrão Braga 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: lvanete Costa Amanajás (interina) 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: l\1aria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de _Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
IMAP: Maurício Oliveira de Souza 
ARSAP: Sérgio Roberto Rodrigues de La-Roque 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Fundação Tumucumaque: Antônio Carlos Brito lle Lima júnior (interino) 

Sociedades de Econ.oftlia Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves 
CEN José Ramalho de Oliveira 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gema.tue 

RESOLVE: 

Exonerar Ledi~ Moreira Piconço d~ função comissionada de 
Diretor da E. E. Pedro Alcântara Chaves Lopes, Código CCI-3, da Secretaria de 
Estado da Educação. 

Macâpá, 15 de Janeiro de 2013 

b!!:::J/!:Jtd -~·;-~1' 
DECRETO N° 0e13 I>E J.5 I>E JANEIRO I>E 2013 

O GOVERNADOR DO EsTADO 00 AMAi'Á, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/ c a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, e'tendo em vista o contido 
no Memo n° 005/2013-AEG, 

RESOLVE: 

Nomear Mary Célia Monteiro Nosclmento, ocupante do cargo de 
Professor, Classe D, Padrão 11, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Diretor da E.E. 
Pedro Alcântara Chaves Lopes, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Macapó, 15 de janeiro de 2013 

!Í- ( (~ cb=~es ~J;f:.' 
ARWS~t~or f . 

DECRETO N° Ü.BJ 4 DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo· art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

' Exonerar Reinaldo Cleiton Barros de Sousa da função 
co!1Ussionada de Secretãrio Escolar da E. E. São Francisco de Assis, Código 
CI>I-2, da Secretaria de Estado da Educação. 

Ml.lcapó. 1 5 de jl.lneiro de 2013 

(/ ···.{;' ~· ,f::'(i;J~s c IBERIBE 
:ARLO?A~~or 

cEcRETo N° 0e8J 5 DE J 5 DE JANEIRo DE zo13 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Arnapâ, c f r: a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em '~sta o contido 
no Ofício n° 02/2013. --

RESOLVE: 

Nomear Lucileide Ramos Fii;Uelredo ele Moraes, ocupante· do 
cargo de Professor, Clas~e D, Padrão 201, pertencente ao Quadro de Pessoal 
do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Secretário Escolar da E. E. São Francisco de Assis, C6digo CI>I-Z, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Ml.lcapá . .! 5 de janeiro de 2013 
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DECRETo N" OoJG DE J5 DE JANEIRo DE 2o13 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n°s 0849, de 31/01/11 e 0116, de 10/01/13, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 864/2012-GAB/SETUR, 

RESOLVE: 

Exonerar Márcia Cristina Gomes dos Sant~s do cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Revitalização dos 
Pontos Turíst.icos do Estado do Amapá", Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado do Turismo, a contar de 06 de dezembro de 2012. 

Macapá, 15 de janeiro de 2013 

/~~ ro(/) 
:ARLO/ Gov a~:r CAPr 

DECRETO N~ Ü~l'f DE 115 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei no 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto n" 1994, de 15 de julho de 2004, e tendo em vista o contido no Ofício 

n° 864/2012-GAB/SETUR, 

RESOLVE: 

Exonerar Necldis Maciel Vales da função comissionada de 
Secretário Executivo, Código CDI-2, da Secretaria de Estado do Turismo, a 
contar de 06 de dezembro de 20 12. 

Macapó., J 5 de janeiro de 2013 

6f~ES~: 
;· "G;v7~dor 

DECRETO N° Üt8J g DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

o GoVERNADOR DO ESTAI>O DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, incisc XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n°s0849,de 31/01/11 e 0116, de 10/01/13, 

RESOLVE: 

Nomear Domício Ferreira de Magalhães para exercer o cargo em 

comissão de Gerente de Subgruo~ de Atividades do Projeto ·Revitalização dos 

Pontos Turísticos do Estado do Amapá", Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado do Turismo. 

Macapá, 15 de janeiro de 2013 

1~(J:Jv~ 
CARLOS dAMn.o Es CA BERIBE 

/ Gover odor 1 

DECRETO N° O.eJ<1 DE J 5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n°s 0967, de 07/02/11 e 0116, de l0/01/13, e tendo em vista o 
contido no Memo n" 004/2013-AEG, 

RESOLVE: 

Exonerar as servidoras abaixo relacionadas dos cargos em 
comissão da Gerência do Projeto "l)efesa Social e Institucional", da Secretaria 
de Estado da Inclusão e Mobilização Social: 

-
SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO 

Ester Cândida Chagas do. Silvo. Gerente Operacional- Itaubal 

Geida Fonseca Pontes Gerente Operacional - Calçoene 
·-· 

~"~· ; ~g~,~~"', 201'/t, 
CA~ AMILO • ES C BERIBE '-""'r Gov odor 

DECRETO W ()e ,e Q DE J 5 DE JANEIRO bE 2013 

CÓI>lbO 

CDS-2 

CDS-2 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0967, de 07/02/11 e 0116, de 10/01/13, e tendo em vista o 
contido no Memo n• 004/2013-AEG, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão da Geréncia do Projeto •Defesa Social e Institucional•, da· 
Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social: 

I SERVIDOR 

~Santana Silva 

i Eliomar Damascena dos Santos 

CARGO/FUNÇÃO 

Gerente Operacional- Itaubal 

Gerente Operacional - Calçoene 

I có!>I60' 

CDS-2 i · 
CDs-21 

ESTADO DO AMJI PÁ , 
DIÁRIO OFICIAl 

REMESSA DE MATÉRIA 

Eurivaldo José Pantoja Soeirô (interino) 
Diretor · 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro 
Chefe da Divisão Administrativa' 

Leila Lima de Almeida 
Chefe da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ABIO- Associação Brasileira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: Aurino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro Macàpá-AP 
CEP: 68.908-470 

~ 

li 
J 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 321.2-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: 8cm DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABEU4S 

E QUADROS. FONTE ARIAL 1 O. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RAC/REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$900,00 
SAPOSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ........................................................... , .... R$ 5,00 
Exemplar Atrasado .......................... : .................... R$ 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centimetro para Compor ..................................... R$ 8,00 
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas nórmas. 

Acesso ao Diário: www.sead.ap.gov.br 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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. Maeopó, J 5 de janeiro de 2013 
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;ARLOS ,A~ ·!:~ CA1B€~ .' 6ov. odor 1 

DECRETO W Üt3Çl DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMÃPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá: e tendo em vista o contido no Ofício n° 0019/GAB/I~PA, 

RESOLVE: 

Exonerar José Renan da Silva Guirnaraes do cargo em comissão 

de Chefe da Unidade de Biotecnologia/DB/CPZG, Código FGS-1, do instituto 
de Pesquisas Cientificas c Tecnológicas do Estado do Amapá. 

Macapá. 15 de janeiro de 2013 

DECRETO Nc.Q,e,e<,. DE A 5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em •ista o contido no Ofício n° 0019/GABIIEPA, 

RESOLVE: 

_ Nomear Arnanda Mario. de Souzo. Diógenes Ferreiro pàra exercer 

o cargo em comissão de Chefe da Unidade de Biotecnologia/DB/CPZG, Código 
FGS-1, do instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do 

Amapá. · 

Mocopci, j 5 de janeiro de Z:013 

N-'Jf.)~ 
CARLO~A~~=rr 

DECRETO N° 0.82 3 DE J5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, d~ acordo com 
os Decretos n•s 1100, de 09/02/11 e 0116, de 10/01/13, 

RESOLVE: 

1 
Exonerar . Ivan da Silvo Marques do cargo em cormssao de 

Gerente de Sementes do Projeto "Laboratório de Biotecnologia", Código CDS- 2. 
do Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Amapá. 

Mocapá, , 15 de janeiro de 2013 

!.:t:Jf.J~ 
'"l"n'i:fm~~:r 't 

DECRETO N° 02,0 lt DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 1338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 1100, de 09/02,.1 I e 0116. de 10/01/13, c tendo em vista o 

contido no Oficio n° 0019/GAB/I:PA, 

RESOLVE: 

Nomear José ReM.n do. Silvo. Guimarães para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Sementes do Projeto ~Laboratório de 8iotecna1ogia". 
Código CDS-2, do instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado 

do Amapá. 

Macapá; 15 de jCllleira de 2013 

[) ; 1/j 
c A~NJUJVIBERIBE 

Gov ~!:r'l 
! . 

DE JANEIRO DE 2013 

. O GO_VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confcndas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0868/GAB/If:PA, 

RESOLVE: 

Nomear Elone Domenica de Souza Cunho para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Botãnica/CPZG, Código FGS-2, do Instituto 
de pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Amapá. • 

Mocapcí, 15 de janeiro de 2013 

DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMJ.PÁ, usando das atribuições 
que U1c são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0642, de 24/01/11 e 0116, de 10/01/13, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 504/2012-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Socorro Pereira Goes Sotelo do cargo em comissão de 
Gerente Geral do Projeto "Núc:leo de Conciliação", C6digo CDS-2, da Defensoria 
PUblica do Estado do Amapá .. 

Macopá. J. 5 de Jo.neiro • de 2013 

.. ~ {t/ 
b::L~RISE. 
~Ari.L05/AI ;;;fdor ( 

DECRETO W oe21- DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c{ c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0642, de 24/01/11 e 0116, de 10/01/13, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 504/Z012-GAB/OEFENAP, 

RESOLVE: 

Nomear Tássia Camlla de Oliveira Silva para exercer o cargo em 
comissão de Gerente Geral do Projeto "Núcleo de Conciliação", Código CDS-2, 

. da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

Mocopá, 15 de jClllelro de 201'3 /; J 

t;t ' r) ()! CA:JA~ME~ CAPI 
1 

BE IJ.JJ;• 6ove dor 
J . ·' 

DECRETO N° Qee,g DE .15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 I 9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordO com 
os Decretos n•s 0653, de 24/01/11 e 0116, <de 10/01/13, e tendo em vista o 
contido no Oficia n° 006/2013-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

o 

/ 
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Exonerar, a pedido, Nilza Maria Magalhães Corrêa do cargo em 
comissão de Gerente do Projeto "Atendimento Social", Código CDS- 2, da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

Macapá, 15 de janeiro de .2013 /;} 

ft~ {DYf 
Gov odor CAPr 

! 
! 

DECRETO N" Q2,80j I:>E J5 DE JANEIRO DE 2013 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 'das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso xxn: da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos nns 0653, de 24/01/11 e 0116, de 10/01/13, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 006/2013-GAB/OEFENAP, 

RESOLVE: 

1\omear Isaias Corrêa Pereira Júnior para exercer o cargo em 
comissão de Gerente do Projeto "Atendimento Social", Código CDS-2, da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

Macopá, 15 de janeiro de 2013 

fld#ú-Jii 
CARLoL CAMIL GÓEs c.JfaERIBE r Go~ mador / 

I . • . 

DECRETO N° 0 e 3()[)E 15 OE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
, que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do'Esta~o do 

Amapá, c/c a Lei n• 0637, de 14 de dezembro de 2001, e tendo em vtsta o 

contido no Ofício n° 0031/DGPC, · 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Valter Parr Corrêa do cargo em comissão de 
Chefe da Central Integrada de Segurança Pública Cidadã, Código CDS-3, da 
Delegacia Geral de Polícia Civil. 

Macapá, .!5 de janeiro de 2013 

't'âlt; 
CbAlJGÓES JIB. ERIBE ~ÁRLOS 1 ::~l!adOI' /'. 

DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNAI>OR DO ESTÁDO h' AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em \ista o contido no Ofício 11° 012/2013-GAB/DEFENAP, 

R·EsOLVE: 

Retificar 0 Decreta n° 0132, de 19 de janeiro de 2012, publicado 
no Dilirio Oficial do Estado do Amapá 1,1° 5149, de 19 de janeiro de 2012, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O GOVERNADOR DO ESTAI:<> DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inci.so XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0008, de 20 de dezembro de 1994, e tendo 
em vista 0 contido no Ofício n° 006/20l2-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

()I . 

Exonerar Edinaldo Cardoso Reis do car~o em comissão de Chefe 
do Núéleo Regional.da Comarca de Serra do Navio, (.)digo CNR, da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, a contar de 16 de-janei.ro de 20 12." 

Maeapá, 15 . de janeiro de 201:". . [f#) 
41 ~E~ 'A BeRIBE . ~fnador 

DECRETO N° Qe 3e, DE J 5 DE. JANEIRO OE 2013 

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confer~das pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 023/2013-GAB/PROCON/AP, 

RESOLVE: 

Retificar o l>ecreto n° 0005, de 03 de janeiro de 2013, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 5380, de 03 de janeiro de 2013, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: ' 

"O GOVERNADOR 1>0 ESTAI>O DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0687, de 07 de junho de 2002, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 0191/2012-PROCON/AP, . 

RESOLVE: 

Nomear Denis Ramon Farias da Silva para exercer o cargo em 
comtssao de Assessor Jurídico, Código FGS-2, do Instituto de Defesa do 
Consumidor do Estado do Amapá, a contar de 02 de janeiro de 2013. • 

Macapá, 15 de janeiro de 2013 

l::::l:::Y' /g; "j-f!9""~ 
DECRETO N° Oe33 DE 16 DE JANEIRo DE 2o13 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO IJAÁPÁ, usando das atribuiÇÕes 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 065, de 21 de setembro de 2010 {Estatuto dos 
Militares do Estado do Amapá); art. 4°, da Lei n• 6.784, de 20 de maio de 
1980, que dispõe sobre o Conselho de Justificação, em cumprimento a 
sentença prolatada no Processo n• 0001018-88J!011.8.03.0009, 

RESOLVE: 

Art. 1° Submeter ao Conselho de Justificação da Policia Militar 
do Amapá; composto pelos Oficiais abaixo, a 2" TEN QOC. Eneida das neves 
Reis, a fim de julgar sua conduta com base nas letras "ri', "b" e "c", do inciso I, 
do art. 2°, da.Lei n• 6.784, de 20 de maio de 1980: 

Presidente: TEN CEL QOC Luiz Cláudio Barbosa Ferreira 

lnterrogante: MAJ QOC Luiz Roberto Silva dos Santos 

Escrivão: CAP QOA Gerson da Rocha Lima 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 1..5 de janeiro de 2013 

·(/) n c t.YJ GOES, c !BERIBE 

URLOJ ~~odor 
DECRETO NoÜ83Y DE J5 I:>E JANEIRO DE 2013 

O GOVERNÁDOR bO ESTADO DO ÁMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso VIII, da Constituição cio Estado do 
Amapá, c/c o art. 4°, inciso 9, art. 5°,§ 1°, alínea "e", inciso 5, art. 20, § 1•, do 
Decreto n• 022, de 12 de julho de 1981; art. 23, § 1•, inciso N, art. 92, § 1•, 
inciso I e art. 93, da Lei Compleméntar n• 065, de 21 de. setembro de 2010 e 
art. 4•, § 2', do Decreto n• 5289, de 29 de novembro de 2004, e tendo em vista 
o teor do Proees5t, n° 13.001.023/2012/CBMAP, 

RESOLVE.: 

Art. 1° Agregar o 2° TEN BM Aderaldo Clementino Leite, ao 
Quadro de Oficiais Combatente:1 do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapã, a contar de 09 de novembro de 2012. 

Art. 2° Colocar o militar acima referido a serviço da Força 
Nacional de Segurança Pública - FNSP, em. função de natureza nlhitar, de 
acordo com o Parágrafo único do art. 6°, da I.ei n• 1016, de 30 de junho de 
2006 . 
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Art. 3° O militar supracitado ficará "adido" à Diretoria de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos/CBMAP, para Iins de ''encimentos e 
de registro de alterações. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, J 5 de janeiro de 2013 

. . {I; 
f::(!:;JOLO "~ ~ERisf 

6o rnadort 
' I . 

DECRETO N° o.e 35 DE J5 DE JANEIRO 'bE 2013 

Dispõe sobre a transferência do Serviço 
Ativo da Polícia MilitOl" do Amapá, paro 
a RMerva Remunerado, "EX-OFFÍCIO", 
do 2° TEN PM IZAMAEL TIUNDADE DE 
SOUZA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO tlO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n° 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo 
em '~sta o teor do Processo n° 28740.001403/12-t>IP, 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "EX-OFFICIO", o 2° TEN PM üomael Trindade de Souza, 
pertencente à Polida Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § \ 0

, da Emenda Constitucional n• 19, de 04 
de junho de 1998, cfc os arts. 50, incisos I, li e lll, alínea "i"; SI; 104, inciso 
li; 106, inciso VII e 138, da Lei Complementar n" 065, de 21 de setembro de 
2010. 

Art. 2° Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20, incisos I, 11, lll, IV, V e VI,§ 1°, inciso I,§ 4° e 21, incísos 1.11, 
III, IV, v, VI e VII, Parágrafo único, da Lei n° 10.486, de 04 de julho de 2002, 
calculados sobre o soldo de 2° TE!\' PM. 

Art. 3° A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Policia Militar 
do Amapá, efetivará o presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o 
disposto no art. 102, inciso I, Parágrafo único e art. 103, da Lei Complementar 
n• 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4 ° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 15 de janeiro de 2013 

DECRETO N° DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTAtlO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. s•, 10, alínea "a" e 18, da Lei no 6.752, de 17 d~ 
dezembro de 1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), arts. 12 e 13, da Le1 
no 0294, de 28 de junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de 
Oficiais Administrativos). art. 137. da Lei Complementar no 065, de 21 de 
setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), e tendo em 
vista o teor do Processo n° 28740.001261/12-t>P, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade. 
o SUBTENENTE QPM Jaciguara Caseoes Santos, pertencente ao Quadro de 
Praças Músicos (QPM). da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Mocapá, 15 de joMiro dt. 2013 

(J 
DECRETO N° 0<831 t>E J5 DE· JANEIRO DE 2013 

o GOVERNAtlOR tlO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 19, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e 0 previsto nos arts. 5° _c 18. da Lei n• 6.752, de 17 ?.e dezem~ro de 
1979 (Lei de Promoção de Ofic1a.J.S da PMAP), nos arts. 12, § 3 , 62, § 2 e 64, 
· ·so 1 da Lei Complementar n° 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
~oc; Militares do Estado do Amapá), arts. 12 c 13, da Lei no 0294, de 28 ~e 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do 

0
Quadro de Ofic1rus 

Administrativos), c tendo em vista o teor do Processo n 28741.001560/12-

DP. 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Ailson Castillo Gomes, pertencente ao Quadro de Praças 
Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de dezembro 
de 2012. 

DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR tlO ESTAtlO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5°, 10, alínea "a" e 18, da Lei no 6.752, de 17 de 
dezembro de 1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), arts. 12 e 13, da Lei 
n• 0294, de 28 de junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de 
Oficiais Administrativos), art. , 137, da Lei Complementar n° 065, de 21 de 
setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapâ), e tendo em 
vista o teor do Proeesso n° 28740.001255/12-t>P, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPM Edilson dt. Andrade Rodrigues, pertencente ao Quadro 
de Praças Músicos (QPM), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. · 

Macapá, .! 5 de jâneiro de 2013 

DECRETO N° ÜoÔ 39 DE J5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR tlO ESTAtlO tlO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso ·xv, da Constituição do Estado do 
Amapã e o previsto nos arts. 5" e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoçãó de Oficiais da PMAP), nos àrts. 12, § 3°; 62, § 2° e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 2l'de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n' 0294, de 2R de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais . 
Administrativos). e tendo em \~Sta o teor do ProcMSO n° 28741.001573/12-
t>P, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Luiz Carlos da Costa Rornos, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapâ, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macapá, J 5 de janeiro dt. 2013 

t.t /J;; 
C AMILO BE~BE 

6ove 

DECRETO N° 08~0 DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNAOOR 00 ESTAtlO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. s• e 18, da Lei n° 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), .nos arts. 12, § 3°; 62, § 2° e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n° 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n° 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos). e tendo eni. vista o teor do Processo n° 28741.001558/12-

. DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Marinoldo dos Santos Cortês, pertencente ao Ouadro de 
Praças Combatentes (QPC). da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012 .. 
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Macapá, J 5 de janeiro de 2013 

DECRETO No 

d--.t/ 
é~LOS C~MI~O 

l 
I 

O~lll DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

, o GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições . 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e 0 previsto nos arts. ~·_e 18, da Lei n• 6.752, de 17. ~e dezem~rp !e 
1979 (Lei de Promoção de OfictaJS da PMAPJ, nos arts. 12, § 3 , 62, § 2 e. 6 . 
· · 1 d Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Esta.uto 
~oc:s~iliW.:cs do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28. de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Pro~oção do 

0
Quadro de OliciaJS 

Administrativos). e tendo em ,~sta o teor do Proel!sso n .28741.001567/12-

DP. 

RESOLVE: 

. Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 

0 SÜBTENENTE QPC Antônio Marcolino Costa, perten~ente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapa, a ~ontar. de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macapcí, .15 de janl!iro de 2013 

IH:~·~ GÓ~~ 
éARLOSt Go ernado 

' . 
DECRETO N" oe~.e DE 15 DE JANEIRo DE 2o13 

o GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e 0 previsto nos arts. 5" _e 18, da Lei n• 6.752, dé 17 ~e dezem~ro de 
1979 (Lei de Promoção de Ofic1rus da PMAP), nos arts. 12, § 3, 62, § 2 e 64, 
· · 1 d Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
InCISO ' a . Le' o 0294 d 28 d dos Militares do Estado do Amapã), arts. 12 e 13, da 1 n , e . _e 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do 

0
Quadro de Ofictrus 

Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n 28741.001566/12-

DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 

0 SUBTENENTE QPC Waldex de Souza Nunes, perten_cente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapa, a contar de 25 de 
dezembro de 20 12. 

Ma capá, .l. 5 de janeiro 

DECR!t'O N° 0 e 4 3 DE J 5 DE JANEIRO DE · 2013 

~ O GOVERNADOR DO ESTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são c-lnferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o ::;revisto nos arts. s• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei d< Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3•; 62, § 2" e 64, 
inciso I, datei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militar-es do Estado do Amapâ). arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de :,996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo ern '~sta o teor do Processo n° 28741.001565/12-
DI', 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 

o SUBTENENTE QPC Raimundo Barbosa, pertencente ao Quadro de Praças 
Combatentes (QPC), da Poiicia 'Militar do Amapá, a contar.de 25 de dezembro 
de 2012. :! · ' • 

~acapcí, 15 de j~lro de iJ2013 ;.' 

I r 

· qcZrJ.0· 
CARLOS ':Ll.O fii$E~PI RIBE 

Goverr/ador , 

DECRETO N" Ue Lj 4 DE ..15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP). nos arts. 12, § 3•; 62, § 2• e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001564/12-
DP, . 

RESOLVE:. 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 

o SUBTENENTE QPC Abedinel Silva da Costa, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. . 

Maeapó, 15 de Janeiro de 2013 

&~cJ{J. 
ÇARW~AI.G;Vr:=l' 

DECRETO N° Q<)~5 DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAf>Á, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, C/C OS arts. 5° e 18, da Lei n° 6.752, de 17 de dezembro de 1979 
(Lei de Promoção de Oficiais da PMAP); arts. 12, § 3•; 62, § 2• e 64, inciso I, da 
Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010, e os arts. 12 e 13, da 
Lei n• 0294, de 28 de junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro 
de Oficiais Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 
28741.001546/12-DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de Antiguidade, 

a SUBTENENTE QPC Marilene Gomes de Matos, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPCJ, da Policia Militar do ~apá, a contar de 25 de · 
dezembro de 2012. 

~~·;;;0@ 
CARLOS J~f'! C~ _ 

DECRETO W Qe 4G DE J5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO. DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5" e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3"; 62, § 2• e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais · 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001559/12-
DP, 

RESOI.VE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Nabor de Almeida Monte Verde, pertencente ao Quadro 
de Pràças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Alnapã, a contar de 25 de 

· dezembro de 2012. 

·~.~~~~~, 
ÁRLOsf~~ 

DECRETo N° Oe4"+ ce 15 DE JANEIRo DE 2ou 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõe~ 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Çonstitulção do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. ;;• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
_19:9 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3"; 62, § 2• e 64, 
mctso _1~ da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
~ns Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
JUnho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001562/12-
DP, 
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RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
a SUBTENENTE QPC Mcrluzc Scntos dcs Chcgcs Mendes, pertencente ao 

· Quadro de Praças Combatentes (QPC). da Policia Militar do Amapá, a contar 
de 25 de dezembro de 2012. 

Macapá, J 5 de janeiro de 2013 

h,:;J· t-!:j, {/; 
~ARLOS c.M:. ILO ES i::API ERIBE 

1 Gov odor 
.' l ; 

DECRETO W 02 ~B DE 1~ DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO .AMAPÁ, usando das atribuições 
que \h e são conferidas pelo art. 119, inciso XV. da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5° e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3'; 62, § 2' e 64, 
inciso I. da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos}, e tendo em vista o. teor do Processa n° 28741.0Ó1571/12-

DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 

0 SUBTENENTE QPC Oariwendr.l sQ de Souzc, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC}, da Policia Militar do Amapá. a contar de 25 de 
dezembro de 2012. · 

Macapó, J.S de janeiro de 2013 

,fl; 
DECRETO W 0~~9 DE J5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas.pelo art. 119, inciso X:V, da Constituição do Estado do 
Amapá~ o pre\isto nos arts. s• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP}, nos arts. 12, § 3•; 62, § 2' e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n' 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n' 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), c tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001579/12-

DP, 

RESOLVE: 

Promover ao rosto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 

0 
SUBTENENTE QPC Hcr~~~on de Lima Santos, perteneentc ao Quadro de 

Praças Combatentes (QPC). da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macapó, l ~ de janeiro de 2013 

1/-y,JaP 
;,_t~=r-'" 

DECRETO N° 0.260 !)E l5 DE JANEIRO [)E 2013 

b GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando ·das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5' e 18, da Lei n' 6. 752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oftciais da PMAP), nos arts. 12, § 3'; 62, § 2' e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n' 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá}, arts. 12 e 13, da Lei n' 0294, de 28 de · 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos}, c tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001573/12-

DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA._ECio critério de antiguidade, 

o SUBTENENTE QPC Luiz Carlos da Rocha Alves, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macapá, JS de janeiro de 2013 . 

l~f?;;l,(!;;)l(l 
I ;;:e;:;d:/"71 

DECRETO N• OJ SJ DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR Dó ESTADO DO J..MAPÁ, usando das atribuições 
qué lhe são conferidas' peiÓ art. 119. inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o pre,isto nos arts. 5' e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3'; 62, § 2' e 64, 

· inciso!, da Lei Complementar n' 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá). arts. 12 c 13, da Lei n' 0294,-de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Procr.sso n° 28741.001570/12-
DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antigUidade, 
o SUBTENENTE QPC Raimundo Pereira Ltmos, pertencente ao Quadro de 
Praças Coz:nbatentes (QPC): da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macapó, l:í de janeiro de 2013 

DECRETO N° DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTJ..DO DO AMAPÁ, .usa,ndo das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapã e o previsto nos arts. 5° e 18, da Lei n' 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3°; 62, § 2' e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapã), arts. 12 e 13, da Lei n' 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoçãó do Quadro de Ofidais 
Administrativos}, e tendo em vista o teÓr do Processo n• 28741.001575/12-
DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE Ci'C Ronclc:lo NCISCimento Brandão, pertencen)e ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a éontar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macopá, lS de janeiro de 2013 

~
., "· 

CARLOS C GÓE CAPIB 
Govcmo r 

DECRETO N° 0.25:) DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTAOO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso X:V, da Constituição do Estado dv 
Amapá e o previsto nos arts. 5° e 18, da Lei n' 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais d~ PMAP), nos arts. 12, § 3'; 62, § 2° e 64. 
inciso I, da Lei Complementar n' 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de OfiCiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001576/12-
DP, 

/ RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de" antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Luiz Carlos AI~~ dos Santo~ertencente ao Quadro 
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de Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macapcí, J S de JtJ!W!iro de 2013 

t/::r.· - Y: 'i C~Rl.OS C ~:t C PI 

~7:er"{ctor 
I ' 

DECRETO N° 0.251.; DE JS DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constitu lção do Estado do 
Amapá e o pre>~sto nos arts. 5' e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3'; 62, § 2• e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1995 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos). e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001561/12-

DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 

0 SUBTENENTE QPC Roney de Barros Mendonça, pertencente ao Quadro de 
Praças· Combatentes [QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

-~·;;;~:;,t 
ARL.OS t:v~J(;APfM 

DECRETO N° 02 ~5 DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5' e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3'; 62, § 2" e 64, 
Inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001578/12-

DP, 
RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
, o SUBTENENTE QPC Emerson Real da Silva, pertencente ao Quadro de Praças 

Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de dezembro 
de 2012. 

Macapcí, lS de Janeiro de. 2013 

' o , (6 b M!l.O~{L:\BE 
;ARLOS i ~::.~r CAPIBE' 

DECRETO N° 0::1.56 DE lS DE JANEIRO DE 2013 

~ GOVERNADOR [)O EST.4b0 DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituiçiio do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. s• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3'; 62, § 2' e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 [Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001574/12-
I>P, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Antônia J'orge Silva dos Santos, pertencente ao Quadro 
de Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

MC!Capó, l ~) de janeiro 

un~ ,;!! d:rcF 

DECRETO N° 0.25 :=f DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são co.nferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapã e o previsto nos arts. 5" e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3•; 62, § 2• e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos). e tendo em vista o teor do Processo n° 28740.001535/12-
DP, 

RESOLVE: 

Promoverão Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Josué Reis de Oliveira, pertencente ao Quadro de Praças 
Combatentes [QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de dezembro 
de 2012. 

Macapá, 15 de Janeiro de 2~013 · 

•j 

I ' 

8ERIBE 

DECRETO N° 0.:25'8 DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AM.4PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XY, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5" e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP}, nos arts. 12, § 3°; 62, § 2• e 64, 
inciso 1, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos}, e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001580/12-
[)P, 

RESOLVE: 

Promo.:er ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Rosic:leudo Leite Ferreira, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

-·~~ 
DECRETO N° 0.259 DE J5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1:10 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5' e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP}, nos arts. 12, § 3•; 62, § 2• e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapã), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em Vista o teor do Processo n° 28741.001557/12-
[)P, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE Çf'C Nilton Meireles Monteiro dos Santos, pertencente ao · 
Quadro de Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar 
de 25 de dezembro de 2012. 

Macapcí, JS de janeiro de 2013 

DECRETO N° 0.:2(00 DE J5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNAbOR. Da ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3'; 62, § 2' e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 201cJI'(Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá}, arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
iunho de 1996 (Lei de Ingresso_ e Promoção ~o Quadro de Oficiais 

I . 
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Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.<Xl1542/12-
DP. 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de an'tigWdade, 
a SUBTENENTE QPC Chrlstianne Germano de Araújo, pertencente ao Quadro 
de Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macapá. l5 de Janeiro de 

I 
DECRETO N" 000J DE j.5 bE JANEIRO DE 2013 

J 

O GOVERNADOR [)0 ESTi\00 DO i\MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferida~ pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o pre,;sto nos arts. 5° e 18, da Lei n° 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3°; 62, § 2° e 64, 
inciso I, da Lei Complementar no 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 c 13, da Lei n° 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos),' e tendo em vista o tçor do Processo n° 2B741.0015n/12-

DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade. 
o SUBTENENTE QPC Sflvio Carlos Lobato Abreu, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

Macopá, ~J5 do i'"''~ if{fid: W~' 

~1\RLOSf::;/! C~O 'E.S C 'B . E 

Gov o.dor 
• I 

DECRETO N° QJ.b;l DE J<,5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTACO 00 1\MAPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso X:V, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5° e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de . 
1979 jLei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3•; 62, § 2• e 64, 
inciso I, da Lei Complementar no 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 .e 13, da Lei no 0294, de 28 de 
junho de 1996 [Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos}, e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001544/12-

DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de zo TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Willian Pena dos Santos, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC). da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. · 

Macapó, .15 ~e Janeiro de Z013 

DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR 00 EST~OO 00 1\Mi\PJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5" e 18, da Lei no 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3°; 62, § 2° e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 20 lO (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13. da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos}, e tendo em -~sta o teor do Processo no ZB741.001554/12-

0P, 

RESOLVE: 

O GOVERNADOR DO ESTACO 00 1\MAPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5• e 18, da Lei n° 6.752, de 17 de dezembro de 
.19~9 [Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3°; 62, § 2° e 64, 
mc1so .1, da Lei Complementar n° 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
~os Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
Junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001543/12-
DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE O!'C Cleverton Dias Rodrigues, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapã, a contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

M~. b~!:::·~ 
~ARLosr~Fdor 

DECRETO N° 0.:2GS DE 15 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR 00 ESTi\DO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. s• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § J•; 62, § 2° e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n° 0294, de.28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso c Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001541/12-
DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Nestor Viana Costa Filho, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de 
dezembro de 20 12. 

Moco.pá, J5 de janeiro de 2013 

~ 
DECRETO N° 0..206 I>E J5 DE JANEIRO DE 2013 

O .GOVERNADOR 00 ESTIIOO 00 AMAPÁ1 usando das atiibuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso >N, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5° e 18, da Lei n° 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3°; 62, § 2° e 64, 
inciso 1, da Lei Complementar n" 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 ·(Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Proçesso n° 28741.001545/12-

DP. 

. R E S O L_V E: 
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Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Uriel de Pinho Vidal, pertencente ao Quadro de Praças 
Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de dezembro 
de 2012. 

Macapó, 15 de janeiro de 2013 

ê~~ 
f :;~fdor I 

DECRETO N° OJk':f- DE lcJ DE JANEIRO •DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO CO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá e o previsto nos arts. 5• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 
1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), nos arts. 12, § 3•; 62, § 2• e 64, 
inciso I, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), arts. 12 e 13, da Lei n• 0294, de 28 de 
junho de 1996 (Lei de Ingresso e Promoção do Quadro de Oficiais 
Administrativos), e tendo em vista o teor do Processo n° 28741.001555/12-

DP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de antiguidade, 
o SUBTENENTE QPC Claudionor Soares Uchôa, pertencente ao Quadro de 
Praças Combatentes (QPC), da Policia Militar do Amapá, á contar de 25 de 
dezembro de 2012. 

"-'· l5 d• jo~l~ do 2013 ~ 

~~to~· 
ÚRl.OS cr:;~r~or ;API' 

DECRETO W Q.aG8 DE J.5 DE JANEIRO DE 2013 

O GOVERNADOR CO ESTACO CO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 'JfJN, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral ne 

2012n9s12. 

RESOLVE: 

Conceder til !nça sem vencimento, para acompanhar canjuge, 
pelo periodo de 02 (doi~' anos, a contar de 02 de janeiro de 2013, à servidora 
Rose Benedita Rodrigue: Trindade, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Professor, Classe "E", 'adrão 03, Cadastro n• 935840, Grupo Magistério, 
integrante do Quadro , . Pessoal Civil do Estado do Amapâ, lotada na SEED, 
na forma estabelecida o artigo 97, Parágrafo único, da Lei n• 0066, de 03 de 
maio de 1993. -,.;; :~ ~ ;;: ;;; 

~'CA~GÓE'~ 
DECRETO N° O<.~:P/ DE 15 DE JANEIRO DE 2013 .. 

O GOVERNACOil 00 ESTACO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas peio an.. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, considerando o dispcs1'0 no art. 6°, incisos I, ll, 111 e IV, da Emenda 
Constitucional n" 41/0p, C/C os .uts. 40, incisos I, ll, li! e IV,§§ 1" e 2•; 69; 
89, copute art. 91, § 1°fda Lei n• 0915, de 18 de agosto de 2005 (com redação 
alterada pela Lei Estad_\!al n• 1.43:1, de 29 de dezembro de 2009), e em face do 
que consta no Processo1n° 2012.04.!1)!j()p-AMPf!EV, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder Apcsetltadoria Especial por Tempo de 
Contribuição, à servidora Maria da llied::-te Lemos Luz, com Proventos 
Integrais, com paridade, no carey de Prcvirncnta Efetivo de Professor, Classe 
C, Padrão 15, Matricula n• 2~636, lotat'.a na Secretaria de Estado da 
Educação, do Quadro de Pessoal/livil do Estad!" ia Amapá. 

. I 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, JS de Janeiro de 2013 

. f;;,;,~ao {tf! 
1 f?overn dor 1 
: . . 

DECRÉTO N° 08'10. DE l5 DE JANEIRO DE 2013 

1 O GOVERNADOR 00 ESTACO 00 AMAP,:, usar.do ~as atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituiçã\: do Estado do 
Amapá, considerando o disposto no art. 6", incisos I, IL 111 t: IY. da Emenda 
Constitucional n• 41/03, c/c os arts. 4o'; ~~~sos I, 11, Til e IV,§§ ~·e 2•; 69; 

89, caput e art. 91, § r•, da Lei n• 0915, de 18 de agosto de 2005 [com redação 
alterada pela Lei Estadual n• 1.432, de 29 de dezembro de 2009), e em face do 
que con~ta no Processo n• 2012.04.0935P-MAPREV, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial, com proventos integrais, com paridade, na 
forma da Lei à servidora Ivanilde Ferreira Ribeiro, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Professor, Classe C, Padrão 16, Grupo Magistério, 
Matrícula n• 3248355, lotada na Secretaria de Estado da Educação, do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publiCação. 

Macapá,l5 de Janeiro de 2013 

ç,qh· ~i / 
CARLOS CAMao S1CAPIBEjÚBE 

Govern dor j 

Órgãos Estratégicos de Execução 

(Corpo de Bombeiro ) 
Ccl. BM Raimundo Américo F. de Miranda 

)l!SPFNSA llli.LIC!TAÇÃO N" QBI20L2 • CPJII'I!Màf. 

IUSTif!CATIYA 

-iõ .• iieéie Recnso. ·-·r-iõl.-.. 

N~~ ... ---- T33.90.30-· 

···--· -· 1.· -RS 9Õ.ooo.oo (nÕvmta mil r~s). 
Limite Orçamentário 

Modalidade de Estimativo. 
~o ' 

Assunto ; Oi'f'Pnsa d~ Üdtação. , 

Fundoomt~io .. _I· ~~!.~" 8.:661'.'33; ~. 2( incis~ IV c ~· ·.it.~ 
-Emp...;...s· ! l.Marcelo Rocha da Coila- ME, CNPJ rf ' 

/\djudi•·at;irias ))1.760.4JOi0001·74, R$15.500,00. ! 
2. GomH & Amaral Com.e Rcp. Ltda, CNP J n"' 

·-···-.. 1!U~3.'lQ31000t-1Y, R$66.<;4H,Q11_. -··--·-' 
.. ObJ~tc i Aqui•içãa de combustivel automotor (gasolina ~ 

.~! -~leo di!.l!!l. . ·----·--· .. __ j 
E>celentíSillliO s .. ilior Ccmandaule Geral, 

A lnsciruição: Corpo de Bombeiro• Militar do fsNdo do Ama,pd • 
C8MAP necoSiita pa<l1lar com a m~pma: M.,.lo llocha da Costa- MF., 
CNPJ n" 01.760.430.'0001-74 localizada oo umnicípio dr Lutias do 
Araguariili.P, objetivando adquirir, em "oonílcr <me'Y"nciol•: 1.000 (01il) li­
nos d• g;~solina cuUJum ao preço d• R$ 3,00 (tris nais) o litru • S.OOO (cinco · 
mil) litros de óleo diesel ao preço de RS 2,50 (dois ....Use cincocnta) olllro r 
c·om a empresa: Gom<S & Amoral Com~ Rtp. Wa, CNPJ n' 
02.1G3.<J03i0001·19,lotaliz.ada no uw.micipio de Macapá.'Al', objetivando ad· 
'luirir, em •canittr emerglrtáal": 4.200 (quatro mil e duvon1os) lib'Os d• gaso • 
lina ao preço de RS 2.C.9 (dois reais e se~senla e noYe crntao;os) o litro P 
7'i.OOO (vint• • Mnco mil) litn" de óleo di•••lao pr•~o d• RS 7,71 (doi• l't'ai• 
e vlnte e um crnmros) o litrO, com a fma!ldade de semn utilizados rm 
resposta ao desastre npificado como incêndio florestal que collljll'eendem a 
R .. CI'WJ Biológico do Lago Piratuba na irra dos tmtnicipios de.'I.IIUipá/AP e 
T!llt•ntg,alzinhoi.A.P que enconmr·s• em "sltvíoçio do ""'"'l!mda". Tal dis­
pensa 1em como fundameração o inciso IV do artigo 24 da lei n• 8.66Ml3 e 
alttrac;õ~:s e alnda tm vira.uie das ~guintes ccndckAÇôes: 

1. Que, foi declarada pelo t:.xcelmtissimo semor Govomador do Es1ado do 
Amap:i •sttuaçi.o de e111e~la" "' região cilada acima, allaVÓs do D•mt• 
n" 1976, d• 26 d• outubro de ~012 sondo prorrogada attavós do Oecrero n" 

' 421~. 22 de novembro de 2012, • ,.conhecida pola Secrelaria Nacional de De· 
fesa Civil •rravés da Portaria n• 320, de 05 de novembro de 2012, publicada no 
Diário Ofici.al da União n• 214, de 06 de novembro de 20l2; 
2. Que, 1>1 SIIWIÇÓO dru-se prJa idrn1ificaçâo de vario< foCOS de itld'ndio qur 
atinglcdin iiS porc;6es ceurru-or.-.te, ooru~te r sul da rnerva co1'1Suutiudo WCI 
de 2 mil hecwes em aptnBs nuall'o dias, avançando o uma velocidade de 2km 
J.!Uf ..Jid; 
3. Que. os eondiçõM de acrsso • a forma de combat• ao irdndio necessil>m 
ser mplementados e carecom de abastKimemo d• gõnrros alimemírio•. água 
~L\veo~. ~ombu!\~Vf'1 ... mf'd.iCi'lmento'S e altndimtnro mJ.dirn-hospitalar ans res · 

poDdentes; 
4. Que, tlliDOU-"" necessMio a inlervençlo WBeDU! da ação de resposta do 
Corpo de Bombeiros em decorrf!ncla· de suas atividades coostltudoaais deseo • 
volvidas, nec~ita!!do da aquisição do cbjeto ora e~ em decmEocla da. 

, 
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tmprevisibilid.tct. do eYI!!ItO, cmlonnc sdld .. ç.lo com!d.l no oBdo n' 
14712012-cEDEC/AP. de 16 de novembro de 2012, rontido nos au!Os, para 
utillr.aç!o principalmente em allllrlbac., emlwt><;O.., geradoris de ""'B'• • 
demais mall'liais • equipammtoo toovidoo por IDOIOil!S ~ uploslo e que de· 
pendem de abo<ttdm<!llo (di...! e guollna). &ltm de que a aqulslçAo elo d>.i<' • 
toCOIISI.I tomoprm!olo no Pl.onode'l'raballto tu!SW\12 DOS autos; 
S. Dlstorrmdo .00.. o assumo. Melrellos rsdarete: · 

/--1 A t""'!)lnda cantct<TIM~ ptla wplncla de atmlm..rtto tk 
slw,OO que poosa ocmlonor pro~Jízos ou """'""'"<IEr a 
ina>lllfllidodt ou a stgu~ dt ,....,..., obrus, tttn'iços, 
equlpamt~~tos • """"' bons, polllllccs ou parriCiliaros, txfglndo 
rdpidao provtdlnclai do Admln!sfroplo para d<l><lar o """""'' 
suas """-"'j1lirtcin if>iMIS d oolttlvidadt. ( ... ) Colamldadt 
pública t a siruardo de ptrigt> • d• """"""!idade social 
dtrorTtftfJ! de (aiDs do nowmo, tais COtiiO inundttf!}ts 

' dnmradorm, vtnd<IVIII< dtsmlfclorrs, tpldtmla! ltmls, st<'OS 
a"olaclos • ovtros '"""'*" físicas (logeiamn qut af<ttm 
pro(undttm<ru a stgurCIIIÇ<I ou a satldt públit.'Os, os bens 
porticu"""'- o D"af<i'l"'e co/<tf>O, a hab~oçdo ou o !Tllballto tm 
ll"ral [ ... /. (MiiiRllU.llS. 2007: 281, gr!p c:b aumr). 

6. M.,llostando-so soln a matlrla, Fentandos (21XX), p. 313) ensina que: 
[ ... /para molhar e.q>lidtoplo do assunto, stria C<J~Wt~~imtz dlllingulr C'OSO dt 
emerglncio c:b sfw,OO dt tll!frglnda, tmprtganc:b o prl""'iro ,....., poro o 
<M>Iioç<lo ..slriUJ o dryllo ou <niÍclod<, e o Stgtmdo p<JTa o que o Dtmm 
~ferido mttndt romo a cilt"tl11Sll{jQCjQ qw dtvt 2r ~liloda por &LM DCD 

odmlniliMtlvo- portaria minl:sl<rial. [ ... / 
7. Coafocme oos <mina o prol. Clldas Funado, 

[ ... / nclo st pod. con{lnulir utpincla com """''incla; .w ú/Jrmo combina 
wplncia com illlprrvisibrlidodt. G\>alquer dtspfsa pode st tomar uryont<, 
dtsdt flll' as proYfdlnclas ........U/as porei a sua satls~Ç!lo nc1o ot}am 
tomador no ftJrq>O <trfo. (FU111l'.D0, 2009:147). 
8. O..,.endim.,.odoTCUa""P"itoc:bass~nto: 
[ ... /poro a ~14tlclodt c:b con!Tlltartlo por tnttrglnciG I ntCHSárlo que o 
(aiO no5o d«omm da (alUJ dt plontjll.....,, dNO ._,IJtfr urgiiiCitl conat1<l t 
•fttlva de atmlim<nfo, ..,isUJ r1tco""""""' • prmdwlt o cono-omçOO otjll o 
mtlo odtqUOc:b dt a[aslllr o risco. [TCU. 1'1-oct.., n• 014.2(J.'JJ.& Dmt:lo 
n• 37411994- Plmdrio/. (FERNANDES, 21XJS:4l7). 
9. O TCU decidiu que: 

[ ... / >Õ" drw I!Oiimr -Wrll<s com dlspemo d. lidtaçdo, 
(lmc:bdo no lncl5o N do on. 14 c:b ui n'. 8.666193, Qllllldo 
dmclamtntt oaroctrrüoclo a srruaçt~o do <m<rglneld ou d< 
CGiamidodt pcíb/ICJ.t, dtsdt que a sltuaçdo rrlo " rm/!Q 
orfglnodo, 10141 ou porclalmtfllt, c:b (alra dt pi<MtjanllniD, da 
d<Sidltl odminl.<ITllriYol ou c:b ""' gt11i1o doM rmnos df<ponr!IO!s 
t dtsdt Qut tsttja """""""" que a lnttdialo conlrclfllçdo to 
m<ltl od«pJcco, t(ftll<> • tfl<ltrtl!! dt o~l4' o r1tco imlntntt 
d<tttr>do. [TCIJ. Prwaso n• 015.764'!15-6. D<c&llo n• 
81111996- P!Mlrla}. (FBRNANDF.S. 2005: 416). 

10. Quo, ucUt>ditoç.tocom .. dL>d.ueDtjnSU. dl-st! om rmo de port131C<· 
...., .., nmo ilt •dvidade ponirt<lttt • tallpativel rom o objtlo, ~ da prnola 
mtr<g., aalt.OOO o pap!D<O(o ~· após a tnml .. c;Jo c:b proct<li • 
"'"'"' atlmlnlsa>dvo exigido poi.J"Ieslsl~oaplláwl, salisfumdo a ronv111i· 
i'Dcia • ~cithde de atondimmto às ~da AdmlnlstriÇSo • dos alo-
lidos pelo dosasut; . 
11. Que. os proças ofenodos esllo dt acordo tom os pmic:ados oo mmado 
par• obj<m da mesma sloguW1tbde CXXI!orme consulL1 coatldi nos autos. .um 
de apmontorom a dfXllmm!Jçlo mmprobttt(N para contraur com 1 AtlmiJ>b • 
!Dç.lo; Ressallando qu<oo IDUllldplode CutlisdoAiagu<JVAP~ soml!lll! um 
lomtaclor pan o ob]OIO em ljlrtÇO, a>nfflf111t lltlnr=1;2o mntlda nos anos em 
clooJ1111!1110 expedido pelo Socrelario l!"'otdvo da CEDI': C/ AI'; Coosto noo ou· 
too levmameo10 de preços pradc:ados no Esladó Amapj uptdld.t pela ANP -
Ag&tda NadOD&l dt P<o-ol!o, Gls Nablr&l t Blotoa~bus~ms 
(wwwann pnylrl, de 12.12.12. 

. 12. A lei n' 8.66&93, us1m prevt: 
Art. 24. t disp<n<dvtl Q llcl~: 
[ .. ./ 
N • nos oasos d< mtl!lmdo ou d• a~lqroic:btk púltlioo, quanc:b 
coromrlraclo ~nclo c1t oiMdrootnm dt s~ que:possà 
001siotlar pnjllm ou ~ a seguronça c1t pt<St»S, 

obrus, strViços. equ~ • OllfJDI """· públicos ou 
porticdlam, • """"'"porei o.s ,.,. n«<SSdrios oo otrndlmtnUJ 
do •i&IOplo tllltl"g<'Kiol ou oolomiiOJO e poro as pcn-tios dt 
obrus t ...,.Iças ~ poosa111 str conc:/ulclos no prom lfl6.rllllo dt 
IIJJ (crnto t olt<nto) din ~ • rntnltmlpR>S, <onJmlas 
do ocorr'incfo c:b tmtrglncfll ou colamldodt. Ytdoclo o 
~dos re;ptCflwn rortlrclfOS; 

[ ... / 
SUgorlmos, 111t.lo. dlutt d.u t'OilSid«açats .acima • atntr.ttaçJo 

dir.u por ser DISPENSÁVEL A UCllA~O, nos termos do at1. 24, iDd.so 
IV d. IAi o• 8.66&'93 • suas altmçfle; 

Ptlo exposto, para salviRUIJ1Ior os intfnS9eS da Admini>lraçio • d•· 
morutnd.t I bipóc ... lncident• 00.. iç.lo. submetemos • p-eoon12 }lsllllaUva 
a superior oprtdaç.lo • deUberaçlo dt""""' Eutlfrtcla, oo mosmo tMlpo em 
que solidtamos • ""' publlcoç.lo na 1mpJusa Oficial elo llstado do Amapá, 
pant ~·. OIIDpn O dispostO no .-cip 2S, da J..G clt ~ e Cotdr-
•m Ylp, coodlçAo do elld\dit c~ost .. to. // . 

1.: ·:~Bdtdmmbrode2012. 
Clurberto ~ Collloa-1' 'lbl 11M 

-~~t<d.tiCPLIC~P _ . 

(Auditoria Geral 

José Maurício Coutinho Vianna 

PORTARIA:"~" 00212013- AUDITORIA 

O AuDITOR GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, nomeado pelo Decreto n• 0075 de 03 de 
janeiro de 20 li, usando das atribuições que lhe sao 
conferidas pelo artigo 23, Inciso IX. do Decreto(N) n• 
5223 de 29 de Outubro de 1997 - que aprova o 
Regulamento da Auditoria ·Geral do Estado. 

RESOlVE: 

Desionar o servidor Edson Rui da Silva Brazão. 
motorista,"' pam viajar da sede de sua.~ atividades 
Macapâ-AP, até os Municípios de Amapá e Pracutiba, 
nos períodos de 14 a 17i01 e de 07 a 08102i20\3, 
respectivamente, com o objetivo de acompanhar os 
Analistas de Finanças c Controle nos trabalhos de 
auditoria. 

. Dê-se ciência, cumprJ-se e publique-se. 

(DIÁRIO OFICIAD 

PORT ARTA N" 00312013- AUDITORIA 

O AüDITOR GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ. nomeado pelo Decreto n• 0075 de 03 de 
janeiro de 2011, usando das atribuições que lhe ;.ão 
conferidas pelo artigo 23, Inciso IX, do Dccreto(N) n• 
5223 de 29 de Outubro de I 997 - que aprova o 
Regulhmento da Auditoria Geral do Estado. 

RESOlVE: 

Designar os .Analista de Finanças e Controle 
Benedito Balieiro Ferreira. Carlos Alberto Ncry· 
Matias c o Contador José Paulo da Silva Ramos, 
todos lotados na Auditoria Geral do Estado - AGE, 
para desenvolverem atividades de Assessoramento 
Técnico c Procedimentos de Controle Interno, nas 
Prefeitura ~1unicipai;; de Amapá e Pracuúba. em 
atendimento aos Oficios n•s 1812013-GAB/PMA e 
007/2012-GAB/PMP. respectivamente, no período de 
14 de janeiro a 8 de fevereiro de 2013. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Secretarias de Estado 

(Administração 

Maria Luiza Pires Picanço Cearense 

PORTARIA N"l.ll3/01•2013·DRH/SEAD. 

A DIRETORA 00 DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que the ~o 
conferidas pela Portaria n• 103/98-SEAD, de 06/03/98, 
resolve, 

COnceder 03 (três) meses de Licença-Especial 
Prêmio por Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lei n° 
0066/93, aos servidores abaixo reladonados, integrantes do 
Quadro de Pessoal Ovil do Estado do Amapá, lotados na 
SEJUSP: 

SERVIDOR(A) : 
CARGO 
MATRÍCULA : 
QUINQUÊNIO : 
PERÍODO(S) : 
PROCESSO 

SERVIDOR(A) : 
CARGO 
MATRÍCULA: 
QUINQU~IO: 
PERÍODO(S) 

PROCESSO 

SERVJDOR(A) : 
CARGO : 
MATRÍCULA : 
QUINQUÊNIO : 
PERÍODO(S) 

PROCESSO 

Alberto Gamaller Vasconcelos Martins 
Agente de Polícia 
369080 
08/06/1995 a 04/08/2000 
01/02 a 30/04/2013 
Protocolo Geral no 77655/2012 

Eliana Maria Atves de SOuza 
OfiCial de Polida 
311782 
28/03/1999 a 25/03/2004 
18/02 a 17/03, 01 a 30/10/2013 e 
01 a 28/02/2014 
Protocolo Geral n° 77657/2012 

Luis otávio Aguiar da Silva 
Agente de Polida 
369675 
06/06/2000 a 04/06/2005 
01 a 28/02, 01 a 30/06/2013 e 
01 a 3()112/2014 ......._ 
Protoç6!0 Geral n 44&j9/2012 

de 2013. 

PORTARIA No{IO"j /01·2013-DRH/SEAD. 

A DIRETORA 00 DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe ~o 
contendas pela Portaria n° 103/98-SEAD, C:e 03/03/98, 
resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial Prêmio 
por Assiduidade, na forma do a~ 101, da Lei n° 0066/93, 

Pâg. 12 

aos servidores abaixo relacionados, integrantes do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados na SEJUSP: 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
MATRÍOJLA 
QUINQUENIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

: Luiz Zacarlas Leite Brito 
: Agente de Polida 
: 339822 
: 06/03/2005 a 04/03/2010 
: 01/02 a 30/04/2013 
: Protocolo Geral no 69634/2012 

: Edson Pereira Nogueira 
: Ofteial de Polida Ovil 
:308404 
: 29/03/1994 a 27/03/1999 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
14ATRfCULA 
QUINQUÊNIO 
PERiODO(S) : 04/02 a 05/03/2013, 02 a 31/01/2014 e 02 a 

31/01/2015 
PROCESSO : Protocolo Geral n° 84615/2012 

: Weligton COuto da Cunha 
: Ofldal de Policia avu 

(Saúde 

Lineu dà Silva Facundes 

Comissão Permanente de Liciração 

Ratifteo na forma da 
Lei 8 666193 e altera~ 

Macapa-AP.ll.l lZ 12012. 

) 

~~ 
Secretário de Estado da Saúde 

JUSTIFICATIVA N-.7412012 • CPUSESA 

Assunto: Dispensa de licitaçâo 
Processo n•. 2012/68090 
Fundamento Legal: Artigo 24. inciso N da Lei 8 666/93 e 
aHeraçoes. 
Objeto: Aquisiçâo de 01 (um) aparelho Bipap Vivo 40· com 
freqüência de BaCI< UP. bateria interna acoplada, 
umidif1cador acoplado, com rampa e ajuste de IPAP e 
EPAP - PSU. CPAP. BIPAP. UCV. a ser utilizado pelo 
paciente Luis Souza e Silva. 
Adjudicada: BIOMAIS DO BRASIL LTDA-ME - CNPJ 
08.079. 297/0001·34 
Valor total: R$ 20.000.00 (vinte mil reais). 
PROCESSO N". 2012/68090. 
RECURSO: Fonte· 107 

Excelentissimo Senhor Secretario. 

Submeto a elevada apreciaçâo de Vossa 
Excelência a presente justificativa sobre Aqu~ição de Ot 
{um) aparelho Bipap Vivo 40 . Dispensa de ticttação. em 
favor da empresa: BtOMAIS DO BRASIL L TOA-ME- CNPJ 
08.079.297/0001-34, no valor de RS 20.000,00 (vinte m1l 
reais). que tem come objetivo a aquisiçâo de 01 {um) 
aparelho Bipap Vivo 40, a ser utilizado pelo paciente Luis 
Souza e Silva. 

Conforme consta nos autos, 

consider<:_ndo-se as seguintes.ra_;O~,. 

A Constituição Federal. na Seçâo 11. no 
seu artigo 196. dispOe que. a saúde é direito de lodos e 
dever do Estado. garantido mediante polihcas sociais e 
econômicas que visem à reduçao de doença e de outros 
agravos e ao acesso ·untversai e igualrtilrio às ações e 
serviços para sua pro_!110Ç!9 _prpteçâo e recuperaçâo; 

Por se tratar de s~uaÇão de potencial 
risco à saude da paciente. com fulcro no M 24. Inciso IV 
da Lei n•. 8.666/93 e alterações. a presente ·dispensa 
reverte-se de legalidade visto que o valor da mesma esta 
compativel com o objeto pretendido. além da existência de 
r~cursos orçamentários. que assegurem o pagamento da 
obrigação decorrente'-- _ 

Vale ressaltar que esta aquisição 
emergencial visa atender Ordem Judicial do Processo n• 
0044892-16-2012.8.030001. para cumprimento da 
anlecipação de tutela. o valor adjudicado é rerultado da 
Dispensa EletrOnica ocorrida~ia 14112/2012. na 

_platalofiTla ele!_!ôntca Licitaçõ~-e do BàQco do Brasil. 
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Isto p!to. sc1b~o a presente 
Justificativa para ratificação e após tal pr :;ed1mento. seja 

determmada sua publicaçà nc Diana 1cral do Estado 
conforme determina o art 2 . da Ler 8 66 /93 e alterações. 

como condição de sua efica ~- .•. -· 

Macap~ (AP}. I d~~e 

· (Educação 
Elda Gomes Araújo (interina) 

TERMO ADITIVO -ATA REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 001/2011 
N° PROCESSO: 67215/2011 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SOFTWARES 
EDUCACIONAIS 
FORNECEDOR: SCA SISTEMA DE INFORMÁTICA 
LTDA. 
1° TERMO ADITIVO DE 11/0112013 A ATA DE SR 
002/2012 COM VIGÊNCIA DE 12 MESES. 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
DA ATA 002/2012 
VIGÊNCIA: DE 1110112013 A 11/01/2014 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N° 070/12-CEE/AP 

RECONIIECE O ENS1"0 FUNDAMENTAL-
1' A 4' SÉRIE - EJA, RENOVA O 
RECONII ECJMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL- 5' A 8' SÉRIE E DO 
ENSINO MÉDIO - EJA, DA ESCOLA DE 

. EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIO:-.IAL 
GOVERNADOR JAI...,ARY GENTIL ;'IIUNES, 
VAI.IOA ESTUDOS REALIZADOS E 
DETERMINA PROVIDÊNCIAS. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe 
confere de acordo com a Lei Estadual n•. 1.282/2008, 
Decreto Governamental n•. 2996/2011 e de 
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n•. 
5236/2010 e considerando: 

• A Lei n•. 9.394/96; 
• O Processo n°. 066/2009-CEE/ AP; 
• O Parecer n•. 21120 12-CEB/CEE/ AP. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Reconhecer o Ensino Fundan1ental de 
I • a 4' - EJA, Renovar o Reconhecimento do Ensino 
Fundamental - 5' a 8' série e do Ensino Médio - EJA, 
da Escola de Educação Básica e Profissional 
Governador Janary Gentil Nunes, validar estudos 
realizados e determinar providências. 

Art. 2° • O presente Ato tem validade de 05 
(cinco) anos, de acordo com a Resolução n°. o3 7/20 I 2· 
CEEIAP, devendo a mantenedora requerer a Renovação 
d~ste Ato, em até 90 (noventa) dias antes do vencimento 
deste Reconhecimento. 

Art. 3° - A mantenedora deverá solicitar, em 
tempo hábil, o Credenciamento da Escola e a 
Autorização de Funcionamento pard ofertar cursos de 
Educação a Distância, em conformidade com o que 
dispõem as Resoluções n"'. 36/2007 e 37/2012, deste 
Conselho. 

Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete dà Presidência do Conselho 
Estadual de Educação, em Macapá - AP, 20 de 
dezembno de 2012. 

'i :·j ,:;;.. l'.:d.• <L<' Jt'li-4<-,·.<.t.'"-t<·i"'' 
Mai..a 1\laôaleiia ileMoüi'a Mendonça 

Presidente do CEEI AP 
Decreto n• 2996/1 I 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N° 75/12-CEE/AP 

Al/TORIZA O FUNCIONAMENTO 
DO Cl'RSO DE ESPECIALJ.ZAÇÃO 

(DIÁRIO OFICIAL) 

TÉCNICA DE MVEL MÉDIO EM 
URGÊNCIA E EMERG~NCIA. EIXO 
TECNOLÓGICO: AMBIENTE E SAÚDE, 
MJ:>;ISTRADO PELA ESCOLA TÉCNICA 
El\1 SAÚDJ<: FLÓRENCE E VALIDA 
ESTUDOS REALIZADOS. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe 
confere de acordo com a Lei Estadual n•. 1.282/2008, 
Decreto Governamental n•. 2996/20 I I e de 
conformidade com o inciso XIV do Artigo I 6 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Educaç{o, aprovado pelo Decreto Governamental n•. 
5236/2010 e considerando: 

· O Processo n•. 105il0-CEE/AP; 
·O Parecer n•. 17/12-CEE/AP/CEPES; 
• A Resoluç~o n•. 065/0 I -CEEI AP. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o Funcionamento do Curso 
de Especialização Técnica de Nível Médio em Urgência 
e Emergência - Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde, 
ministrado pela Escola Técnica em Saúde Flórence. 

Art. 2' O presente Ato terá vigência de 05 
(cinco) anos, a partir de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado. A Escola Técnica em Saúde Flórcnce 
deverá pleitear a Renovação deste Ato, em até 60 
(sessenta) dias antes de esgotar o referido prazo, 
conforme dispõe o Art. 20, § I • da Resolução n•. 
065101-CEE/AP. 

Art •. 3° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete da Presidência do Conselho 
Estadual de Educação, em Macapá - AP, 26 de 
dezembro de 2012. 

rr.ncv.l':r..t1.,a, ~ll.t.~~ .. ~-·t ,;~-.. 
1\tllria Madat.l'na áe Moura Mendonça 

Presidente -CEEI AP 
Decreto n°. 2996111 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N". 078112-CEE/AP 

AUTORIZA Á SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO A 
CERTIFICAR, EM NÍVEL 
FUNDAMENTAL, CANDIDATOS 
QUE OBTIVEREM APROVAÇÃO 
TOTAL OU PARCIAL NO EXAME 
NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO 
DE COMPETtNCIAS DE 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADliLTOS. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educação np uso das atribuições legais que o cargo lhe 
confere de acordo com a Lei Estadual n°. 1.282/2008, 
Decreto Governamental n•. 2996120 I I e de 
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n•. 
5236120 I O e considerando: 

A Lei n•. 9.394/96; 
O Pnoccsso n•. 040/201 l·CEEIAP; 
O Parecer no. 27/2012-CEB/CEE!AP. 

RESOLVE: 

Art. I' - Autorizar a Secretaria de Estado de 
Educação a certificar, em Nível Fundamental, 
candidatos que obtiverem aprovação total ou parcial no 
Encceja. 

Àrt. 2' • Cabe a Secretaria de Estado de 
Educação, observar os critérios estabelecidos pelo INEP 
a cada realização desses exames, desde de 2011 e 
durante a permanência desse Programa. 

Art. 3" - Esta Resolução entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência do Con~Ih9 
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Estadual de Educação, em Macapá - AP, 26 de 
dezembro de 20 12. 

Ol1 . t·· /) '"''LJ .; 
M~~aJ-áYeia<á~u~lti~);JJa~R" 

Presidente ·CEEI 1\P 
Decreto n•. 2996111 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N°. 079/12-CEE/AP 

AUTORIZA ALTERAÇÃO NA MATRIZ 
CURRICULAR DO CURSO TÉCNICO EM 
ANÁLISES CLÍNICAS, MINISTRADO PELO 
CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
GRAZIELA REIS DE SOUZA EM MACAPÁ­
AP E VALIDA ESTUDOS REALIZADOS. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educaç.ão no uso das atribuições legais que o cargo lhe 
confere de acordo com a Lei Estadual n•. I .282/2008, 
Decreto Governamental n•. 2996/2011 e de 
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n°. 
5236/20 I O e considerando: 

- Lei n• 9.394/96; 
• Res. n•. 065/01-CEE/AP; 
- Deçreto n•. 5.154/04; 
• O Processo n•. 91112-CEE/ AP; 
- O Parecer n•. 28/12-CEE/AP. 

RESOLVE: 

A r t. I • - Autorizar alteração na Matriz 
Curricular do Curso Técnico em Análises Clinicas, 
ministrado ·pelo Centro de Educação Profissional 
Graziela Reis de Souza em Macapã-AP e validar 
estudos realizados. 

Art. 2" - A Instituição deverá solicitar a 
renovação do ato autorizativo, 60 dias antes ~e inspirada 
a data de validade do Parecer que autorizou o Curso e 
aprovou o respectivo Plano. 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em contrário. · 

Gabinete da Presidência do Conselho 
Estadual de Educaçilo, em Macapá - AP, 28 de 
dezembro de 20 12. 

/'f.' 1 ~ I! ~ ' lj~ (. , /···.{. { I , : : 1 ·:.;, Ma!l*~ti~ de M~kiken o1fçá 
Presidente CEE/AP 
Decreto n°. 2996/11 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N' 80/12-CEE/AP 

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO 
CURSO TÉCNICO EM COZINHA- EIXO 
TECNOLÓGICO: HOSPITALIDADE E 
LAZER, MINISTRADO PELO CENTRO 
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
DO AMAPÁ JOSINETE OLIVEIRA 
BARROSO- CEPAJOB- APROVA O 
RESPECTIVO PLANO E VALIDA 
ESTUDOS REALIZADOS. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educaçllo·no uso das atribuições legais que o cargo lhe 
confere de acordo com a Lei Estadual n•. 1.28212008, 
Decreto Governamental D0

• 2996/2011 e de 
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n•. 
5236/20 I O e considerando: 

- A Lei n•. 9.394/96; 
- O Processo n•. 52/09-CEEIAP; 
• O Parecer n•. 29/12-CEE/AP/CEPES; 
• A Resolução n•. 065/01-CEEIAP. 

RESOLVE: 

Art. t• - Autorizar o Funcionamento do Curso 
Técnico em_Çozinha - EJ!o Tecnológico: Hospitalidade 



Mácapá 15.01.2013 

e La~er, ministrado pelo Centro de Educação 
Profiss1_onal do Amapá Josinete Oliveira Barroso • 
CEP AJOB, aprovar o respectivo Plano de Curso e 
validar estudos realizados. 

. Art. 2" • O presente Ato terá vigência d-e 5 
( cmco) anos, devendo o CEPA pleitear a Renovação 
deste. Ato, em até 60 (sessenta) dias antes de esgotar o 
refendo prazo, conforme displ\e o Art. 20, da Resoluç~o 
n•. 065/01-CEFJAP. 

Art. 3" • Revogam-se as disposiçl\es em 
contrário. 

Gabinete da Presidência do Conselho 
Estadual de Ed.ucaçAo, em Macapá - AP, 28 de 
dezembro de 2012. 

('. '· ,/) ;1 ) ~ }r1c.-ul;:'t(.élU~ r17'fl 1.uCI< 'fJ 
Maria Madalena de Meíura Mcndonçá 

Presidente · CEEI AP 
Decreto n•. 2996/11 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

Interessado: Escola Técnica em Saúde I • 
Flórence lJF: AP 

Assunto: Autoriza o Funcionamento do Curso de 
Especialização Técnica de Nível Médio em Urgência 
e Emergência - Eixo Tecnológico: Ambiente e 
Saúde, ministrado pela Escola Técnica em Saúde 
Flórence, aprova o respectivo Plano. de Curso. e 
1·alida estudos realizados. 

Relatora: Heloisa Helena Figueiredo Pereira 

Processo n•: 105/10-CEFJAP 

Parecer n•. 
017/12-
CE:EICEPES/AP 

J. HISTÓRICO: 

Câmara de Educação 
Profissional e Aprovado: 

Educação Superior 23·11•12 

A Direção da Escola Técnica em Saúde Florence 
utilizando-se do Oficio n• 00108/2011 - ETSF:· 
submeteu à apreciação deste Conselho o Plano de Curso 
de Especialização Técnica de Nível Médio em Urgência 
e. Emergência, pleiteando a sua aprovação e a devida 
Autorização de Funcionamento do Curso. 

Cumprindo a tramitação de rotina a 
dócumentaçl!o seguiu para a Análise Preliminar da 
Assessoria Técnica. Esta, de responsabilidade da 
Assessora Silvia Mara Pegado, que com base na 
Resolução 65/01-CEE/AP, e demais legislação 
pertinente, bem como na documentação constante nos 
autos, recomendouque o Processo em exame fosse 
convertido em diligência junto à Escola interessada, 
para o saneamento de pendências e correção de falhas 
detectadas. Após o atendimento das recomendaçl\es 
referidas, o Processo em comento foi enviado à Câmara 
de Educação Profissional e Educaç!Io Superior, cabendo 
a esta Relatora a emiss§o do presente Parecer. 

Constam do Processo as seguintes peças: 
• Oficio n• 00 I 08120 11-ETSF; 
·Oficio n• 0395/2010-ETSF; 
-Oficio n• 471/10-CEE; 
- Plano do Curso; 
• Cópia da habilitação do corpo administrativo, 

técnico e docente; 
·Modelos de impressos, escrituração escolar; 
• Aná\i§e Técnica Preliminar; 
• Despachos/Tramitação; 
-Oficio n• 387/11-CEE; 
• Oficio n• 00182120 11-ETSF; 
- Oflcion• 020312011-ETSF; 
-Análise Técnica/13.10.2011; 
• Cópia da Ata da CEPES/CEE do dia 

25/1012011; 
-Oficio n• 541/2011-CEE/AP; 
·Oficio n• 0309/201l·ETSF; 
• Plano de Curso reformulado. 

U-ANÁLISE: 

A Escola Técnica em Saúde Florence, localizada 
à. Rua São José, 2058 altos, bairro - Centro, nesta 
cJdade de Macapá, tem como mantenedora a empresa 
J.R. Costa de CNPJ n• 05.676.370/0001-67. 

O Curso de EspcciaJizaçl!o Técnica de Nlvel 
Médio em Urgência e Emergência - Eixo Tecnológico: 
Ambiente e Saúde está vinculado ·ao Curso de 
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Habilitação Profissional· Técnica de Nível Médio de 
Técnico em Enfermagem ministrado pela lnstitu,ição 
requerente. 

Por força de Deliberação n• 02/11- CEPES/CEE 
foi concedido ato autorizativo para o funcionamento d~ 
curso, em caráter excepcional, com vigência até março 
do . corrente, considerando a tramitação do Processo 
neste CEE, a tempestividade do pleito da Escola e a 
necessidade desta, no sentido da regularização da oferta 
do Curso. · 

Ressalta-se que o Curso em comento tem por 
finalidade a capacitação de profissionais que atuam na 
área de saúde em unidades de pronto socorro unidades 
hospi~larcs ou na comunidade, tanto na saúd~ coletiva 
quanto individual. Desenvolve atividades de alt~ 
complexidade de atendimento (como' auxiliador do 
enfermeiro) e ao paciente com risco de vida iminente 
com solidariedade c valor ético. Desenvolve promoção: 
recuperação c reabilitação de pacientes traumatizados · 
vitimas de acidentes e agravos à saúde que necessita~ 
de cuidados em carâter de urgência e emergência. Atua 
em serviços de saúde, unidades móveis de atendimento 
visando minimizar os riscos de vida, evit~ 
complicações, corrigir com a máxima urgência as 
causas e efeitos dos agravos existentes. 

A sustentação legal para a Análise dos cursos de 
especializaç~o em nível técnico encontra-se 
contemplada na Resolução n•. 651200 1-CEE, acrescida 
do disposto nas diretrizes nacionais para a Educação 
Profissional de Nível Técnico, especialmente no 
Decreto n•. 5.154/2004 e Parecer CNEICEB n•. 
39/2004. 

O Plano de Curso em relevo encontra-se 
constitufdo dos seguintes itens: justificativa; objetivos; 
requisitos de acesso; habilidades inerentes ao perfil de 
conclusão; competências do especialista técnico de nfvel 
médio em Urgência e Emergência; descrição das 
atividades pertinentes â formação; organização 
curricular; detalhamento das unidades temáticas· 
competências -habilidades e bases tecnológicas; estâgi~ 
supervisionado; critérios de aproveitamento de estudos e 
experiências anteriores; critérios de avaliação da 
aprendizagem; instalaçl\es e equipamentos; acervo 
bibliográfico; pessoal técnico e docente e certificado de 
conclusão. 

A Organização Curricular evidencia o 
desenvolvimento de três módulos, totalizando 410 
horas, assim estruturados: 

)1atrlz 
.----- . Organizlt!o Corricuhor _ _ 

. I Cu no dt Especializa(AO Técnica dco Sivtl Ml:dto em Urafad.o. c Emrrgfncht. 
;-- . . r---......:.--1 

------+-c~·~·c~·~"·~·~~·l• 
Ttoril Pri1ica~ Tutal 

Ohtipllnu 

1--------·· 
MÓDUJ.Ol 

~-
01. PoUti~as de Atenção ãs Urg~ncias e F.mcrgtncia.'i Íj lO J lO 

~'" . -+--+-~ 
Ol. Étic.enspcçtoo; l<gail na t;rr.!ncioe Em<f&lncia: ; 10 ' lO 

-03. Diosscsurança c controle dt inftcçlo no·· ------+--1 
atendimento da Ur !inc!ac E>ncry,C.cia; 1 !O j . _ .. ~ 

04. Qualidilde no atendimento dC' Ursência c I 10 1 
· Ernen;éncia; 

f"õs. Âu:ndimen:~cm Ertltrr,~cill Pr~·Hosphalu: '2Q .••• ~ 
06. Allist!n<ia na Ctne1lln<ia Clinicu: rc•rirat6ria. 'OLS]' , 0 ~diO\"ISCUIIf e neuroJóg1C"a; • -·... I -

Oi.~~~~:::=~~ Emergência To\icológi~ c de lO • )) 

08 . .\).~i~lnciil r. a EmeiJ~nci3 com cÕ.,, estranho em ~ • 
.. -.~-- 10 10 1 · mucos..1 c árc3 co!I!'VV!·~-~·.e.:~• c~·sl~cr!!!na,_· ----+--.!..._ --1 

lO 

: Car.:,• hnr4riatotal do Módulo .I IJO i 
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As informações contidas nas peças que compõem 
o Processo n• 105/10-CEE/AP, permitem concluir que a 
Es~la Técnica em Saúde Florencereúne condições 
fistcas e pedagógicas satisfatórias para a concessão da 
Autorização do Curso de Especialização Técnica em 
Nível Médio, em Urgência e Emergência. 

111· VOTO DA RELATORA: 

Diante do exposto c da análise dos autos 
processuais, voto favoravelmente à concessão da 
Autorização de Funcionamento do Curso de 
Especialização Técnica ·de Nfvel Médio, em Urgência e 
Emergência; eixo-tecnológico: Ambiente e Saúde 
ministrado pela Escola Técnica em Saúde Flórence,e à 
aprovação do respectivo Plano de Curso, validando 
estudos decorridos. 

O Presente Ato tem validade de 5 anos, devendo 
a Direção da Escola pleitear a sua Renovação em até 60 
dias, antes de expirar esse prazo, conforme dispõe o Art. 
20, § 1° da Resolução 65/01-CEEIAP. 

Macapá • AP, 23 de novembro de 2012. 

ti(.9N,;, ·M~(li:.wJU:!o P~-iL-. 
HciõíSâ'Helena J<Jgdelrec!o PerCJra 

Relatora 

IV· DECISÃO DA CÂMARA: 
A Câmara de Educação Profissional e Educação 

Superior aprova este Parecer em conformidade com o 
voto da Relatora. 

Macapá, sala de reunilles de Câmara "Prof. 
Reinaldo Mauricio Goubert Damasceno", em 23 de 
novembro de 2012. 

Célia Lúcia .de Oliveira Coutinho 
Heloisa Helena Figueiredo Pereira 
Maria Lúcia Teixeira Borges 
Maria José de· Souza Rigamonti 
Maria Neuci Góes de Lima 
Miguel Silva Conrado Junior 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

Interessado: Escola de Educaçfto Básica 
e Profissional Governador Janary Gentil 
Nunes 

UF:AP 

Assunto: Reconhecimento do Ensino Fundamental -
I' a 4~ série- EJA; Renovação do Reconhecimento do 
Ensino Fundamental - S' a 8' série e do Ensino Médio 
- EJA, Validação de Estudos Realizados e determina 
providências. 

Relatora: Conceição Corrêa Medeiros. 

Processo: 06612009- CEEIAP 

Parecer n•. 
2112012-
CEB/éEE/AP 

I· HISTÓRICO: 

Câmara de 
Educaçlio Básica 

Aprovado em: 
06/ll/2012 
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da Câmara de Educação Básica, Conselheira Conceição 
Correa Medeiros e a Assessoria da Câmara, com vistas a 
esclarecimentos e orientações referentes ao Processo em 
evidência. Ressalta-se ainda, que o referido Processo 
tramitou entre este Conselho e a Escola até 08 de 
outubro do corrente ano visando o cumprimento de 
pendências. Entretanto, ainda havia necessidade do 
Estabelecimento de Ensino prestar algumas 
infonnações, o que ocorreu por meio do Oficio n• 
97/2012 de 21 de novembro deste ano, possibilitando 
assim, a emissão deste Parecer. 

Constam no Processo os seguintes 
· documentos: 

o Oficio n• 238/99 que dispõe sobre o pleito 
da Escola; 

o Cópia do Parecer n• 08/2003-CEE/AP; 
• Formulário e Relatório de Inspeção 

realizada na Escola;· 
Modelos de Impressos; 

• Registro das modificações e/ou 
acréscimos referentes às instalações físicas da Escola; 

• Quadro de Pessoal Administrativo, 
Técnico e Docente, com os respectivos comprovantes de 
Habilitação; 

• Cópias de Matrizes Curriculares do 
Ensino Fundam~ntat-t• a 4' série, Ensino Fundamentai-
S' a 8' série e do Ensino Médio; ' 

Cópias do Regimento Escolar; 
Cópias da Proposta Pedagógica; 
Relação dos alunos matriculados no 

per iodo de 2008 a 20 1 O; 
• Cópia da Resolução n• O 11/2008 -

CEE/AP; 
• Análises· da Assessoria Técnica/CEEI AP; 
• Oficios n• 62; 77 e 97/2012 da Escola; 
• Quadro demonstrativo do quantitativo de 

tunnas e o ano de término do ensino ministrado na 
modalidade EJA; 
· • Calendário Escolar da EJA -2011/2012. 

li-ANÁLISE 

A análise do presente processo ainda foi 
realizada com fundarnento na Resolução n•. 13812000-
CEFJAP, tendo em vista o processo n•. 066/2009 -
CEEI AP ter sido protocolizado em data anterior a 
publicação da Resolução n•. 037/2012- CEEI AP. 

Localização 
A Escola de Educação Básica e Profissional 

Governador Janary Gentil Nunes está localizada na Av. 
B-01, n• 110, Bairro de Vila Amazonas, Municipio de 
Santana; Estado do Amapá. Tem como mantenedora a 
Fundação Bradesco, sediada na Cidade de Deus, em 
Osasco-SP, com o CNPJ n• 60.701.521/0042. 

Instalações Fisicas e Equipamentos 
O prédio da Escola é próprio, construido em 

·alvenaria. As instalações elétricas, hidráulicas e 
sanitárias encontram-se em bom estado de limpeza, 
conservação e funcionamento, conforme o Relatório de 
Inspeção realizada na Escola pelo Grupo de Trabalho 
responsável pelo Reconhecimento e Renovação _de 
Reconhecimento do ensino ministrado nas escolas da 
rede estadual e escolas particulares. 

As dependências da Escola estão 
devidamente equipadas, com mobiliário muito bom, 
climatizadas, com boa iluminação, e constituem-se de: 
14 salas de aula; 01 sala para o Serviço Técnico 
Pedagógico; OI sala para Professores, com banheiros/ 
sanitários masculino e feminino, OI televisão, OI armário 
para guarda de materiais e 04 computadores com acesso 
a internet; 02 salas para a Direção; OI Secretaria, com 04 
computadores interligados a.o Sistema Integrado de 
Administração Escolar- SJAE; OI sala para reuniões; 
O 1 sala para fanfarra e coral; O 1 sala de aula específica 
para a Educação de Jovens e Adultos mobiliada com 
recursos adequados a modalidade; 02 quadras 
polivalentes cobertas, com banheiros e vestiário 
feminino e masculino; 01 Laboratório de Ciências; 01 
sala onde funciona a Rádio Escolar; OI Biblioteca; OI 
Gabinete odontológico; OI Sala de Recursos 
Audiovisuais; 02 Laboratórios de Informãtica, sendo um 
equipado com 1 O computadores e outro com 25 
computadores todos interligados e com acesso a 
Intcmct, OI impressora. a laser, 01 scanner para uso de 
docentes c alur.os; O 1 viJcot1'ca móvel; O 1 Colir.!Ja C-!lm 
espaço nmplo. pt•ssui uma despensa c todos os 
equipamentos necessários para a conserv~ção e . 
fabricação de merenda escolar; Refeitório; Depósitos e 
14 banheiros/sanitários destinados aos alunos e 02 
banheiros no espaço administrativo para uso dos 
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funcionários; pátio coberto; O I parque infantil c outros. 

Aspecto Legal 
~ Ato de Criação datado de 21 de novembro 

de 1984. 
• Autori7..ação do Ensi:Jo Ft:nd~me,~tRl- t• 

a 4' série- EJA: I'~rcccr n• 0812003-CEE/Al' .. 
• Reconhecimento do Ensino fm:bmeilt~l 

- 5' a s• sér.ie c Ensino Médio- f:JA: Par~c~r :,• 
OS/2003-CEE/ AP. 

Proposta Pedagógic:1 
A p,·oposta Pedagógica da E>cola ddine a 

sua id,.entidade, os fundamentos filosóficos, sociológicos 
e didático-metodológicos . que orier.tam a prática 
educativa, em conformidade com o fJUC estabelece a Lei 
de Diretrizes c Base da Ed~.:çação Nacional n• 9.394/96. 
Tem como missão promover a ir.d\IS~o social, 
:>rincipalmente a ropul;:çl'ío socioeconomicument~ 

desfavorecida, por !!õei,1 C:a oferta da Eclucaç~o Bá:>ica. 
Dispõe aiada sobro os o~j~t!·to> i.Jsritudon.1is; 
Ju~tific:1tiva; Or~;mi~ação Curricubr c c::trc.> :iadus 
inerentes às atividades c·;colarcs. 

Na Esccla em destaque, o ensino ministrado 
na modalidade Educaç~o de Jc.vens e Adultos é oferlndo 
em pedcdos semestrais confom!<: especificaç.~o a 
seguir: 

O Ensino Fundamental - I' a 4' série, é 
minir.trado em 04 semestres de fonna presencial, com a 
carga horária total de 800 horas, distribu!das em duas 
etapas:· 

- I' etapa- I' e 2' série~, de~c:;\'olvi:hs em 
02 periodo;; s~mes:rais do 20 semanas letiva$ em cada 
semestre e 5 dias letivos semanais. 

- 2' ~tapa - 3' c 4' ~éries, ucsc:lvnlvid~s 
tüiiibém em 02 pcriodos sc.nestrais d~ 20 ~emanas 
letivas em. cada semestre e 5 dias letivos scm:.n~i;. 

O Ensino Fundam.:ntal • s• 11 :;• série, é 
ofel'tado em 04 semestres com 20 semanns letivas em 
cadn semestre, 5 dils letivos semanais cem I t.ora c 30 
minutos de atividades presenciais diárins, ~s demais 
ativid3des são desenvolvidas de forma semi-presencial e 
a cJrga horária total de 1.200 horas. 

O Ensino Médio tan1.bém é ministrado cu1 04 
semestres com 20 semanas letivas em cada senicstre, 5 
dias letivos semanais com 2 horas c!e a!ivida.:!es 
pres1·ncieis diáMas e a carga horária total c:c 12rJil hcc;•s.-

Matriz Curric~;lar 

Na Matr:z Cun·icuiar do ·Eusino 
Fundamental- I' a -1' série, cons:om llS ccmponeutcs 
curriculares da Base Nacional Com~:m: Lt112U'l 

Portugt:cla; Arte; Ed1:c;;ção Física; Matc:~lática; 
Ciéncias; HistóriH; Geog:-afia.. 
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avaliação da Aprendizagem. na Educaçfio ce Jovens e 
A:illlto~ que é realizada de fonna contínua,. cumulativa e 
diagnóslica. 

Na 1' e 2' :éri:s do Ensino Fundamental o 
aco;;~po.nhamento d::> a!Lmo é individual e a promoção é 
automática. 

. As atividades escolares s.~o desenvoh·idas 
semestr.Ilmcr.te por blocos de componentes c~rriculares 
por ár~as de con:1ccimento e em c;:d;a ~cmestre slio 
ministrados os componentes curriculíl!'es de uma área de 
conhecimento. No decorrer de cada semes!J·~ letivo sno 
feitas duas ~valiaç~s <jUe têm como objetivo, o 
diagnóstico da sitm:ção c!e ~prendlzagem do ·aluno em 
relação à programação c1~rricular desenvolvida. 

Nas demai; etapas do Ensino Fundamental e 
do Er.sino Médio, no final de cada semzst.·e é feita uma 
avaliação dos compon·~ntes r.urricul,u·cs estudat~cs, que 
tem a tinalidade de mer.surar valores; que são expres~os 
num:~ escala de O (z'!ro) a 1 O (dez) pon:os. 

É considerado aprovado o aluno que obtiver o 
t:lloimo de até 5,0 (cinco) pontos por componente 
curricular c frcq~aêr;cio. mínima de et~ 75% do. :otal de 
dins letivos em cacll: componente CL:l'Ticular. O alt111o 
que não alcançar es5es percentuais mínimos, pod~r-J 
CIIrsar o outro bloco de discip;haas da :'!:~n de 
co:,hecimento que szrá ofertada, c:::.treta::to, sô poderá 
fazer a disciplina em CJU.:: ficou r.:tido, somente t:unnuo ~ 
Escola oferecer um novo curso ~-que a árc~ de 
conhecimento ministrada contenha a disciplina em que 
ficou retido. 

Os estudos de recuperação são oportunizados 
no decorrer dos semestres aos alunos que apresentarem 
dificuldades de aprendizagem, sem valor mensurável de 
nota. 

Acervo Bibliográfico 
A Instituição Escolar possui um bom acervo 

bibliográfico que atende plenamente toda a comunidade 
escolar. · 

Corpo Administrativo e Técnico 
Os profissionais estão devidamente 

habilitados para o desempenho das funções que exercem 
o que pode ser comprovado pelas cópias de suas 
habilitações anexadas ao Processo. 

Corpo Docente 
A equipe é multidisciplinar, composta por 

professores especialistas nas disciplinas que compõe as 
áreas de conhecimento, que subsidia o trabalho 
desenvolvido em sala de aula, oferecendo suporte aos 
monitores que ministram aulas na Unidade Escolar. 

Organização e Funcionamento da 
Secretaria 

A Escola utiliza livros para registro de: Atas 
de Resultados Finais; Atas de Exames Especiais; Atas 

reformuladas no que se refere, aos compon~ntes -· de reuniões; Ocorrências e Visitas. E os Impressos são: 
Ficha Individual; Histórico Escolar; Ficha de Matrléula, cllrricubres e carga horúria tcti!l dos ~ursos e 

As Matrizes Curriculares do Ensino 
Fu:Idamental - 5' a i:' série c a r!o Ensino Médio foram 

Homologadas pela Resolução n• O 11/2008 - CEE/AP, todos devidamente escriturados. 
estlio organizadas conforme 0 que scg~c: A Secretaria está informatizada, utiliza o 

A M:!triz Currict:lar do Er:;.ino Fun•~~:nelltn! _ Sistema Integrado de Administração Escolar-SIAE, que 
5' :1 :;• série, contém a Base Nacional Comum detém todas as informações da Escola e do aluno, 
organizada pelas áreas ·de conhecimento a saber: estando disponível para acesso dos docentes, discentes, 
Códigos e Linguagens • Ungu:~ Portuguesa, Arte , pais e/ou responsáveis de alunos. Pelo SIAE pode ser 
Inglês e . Educaç1'io Física; Ciências da Natureza _ efetivadae/ou confirmada matricula pelo o aluno, caso 
Ciências Matemática; c·iências Humanas _ História· e seja maior de idade, ou seu responsável quando menor; 
Geografia. 

Os conteúJos referentes à História e Cultura 
Afro - Brasileira bem como a Educação Ambientai são 
ministrzdos de fontia transversal pem1eando todos os 
componentes curric!;lares. 

A Matriz Curricular do Ensino r-t.~dio - a 
Eru;e ;.;acionll Comum também está cr;p!l!.zada .pelas 
áreas de conhçcimenlc: Códigos c Ljngua:;~ns - J.lngua 
Portuguesa c Literatura Brasileira, Art~, Inglês. e 
Educaç\lo Física; Ciêr.cias da N~tt:n:za: Ma:c:r.ática, 
Fisic:~, Biologia e Quh'lka; Ciênciru: Humanas -
História, Geografia, Filo>o!ia e Sccio!<Jgia. 

Os conteúdos d~ História e Cuit'Jra Afro -
Brasileira c os de Ec!~~ação Aiubient~l são m\nistrados 
de forma tnmsvers~l -em todos os com!)or.en1es 
curriculares. 

Regimento Escolar c Sistemática de 
Avaliaç:lo . 

O Regimento Escolar é C."~nst!tuído .de 119 
artig<>s distribuidos em Tftu!os, Cnp!tul<15 e Seções. 
Dispõz sobre as normas e ptoceJimentos 
administrativos e pedagógicos das ntiviO::adcs esco!an:s 
do Eé1::nr.dário. 

A Sis!cmútica de Avaliação c5tá bcl!l~:t no 
Regi:nento Escolar. Os artinr•s 97 a 100 dispõ~n~obre a 

Outras considerações 
• O Oficio n•. 62/2012, informa que Escola 

vai permanecer com a organização curricular e a 
metodologia constantes do. Projeto de Curso já aprovado 
por este Conselho de Educação, para garantir a 
terminalidade e a certificação dos alunos regularmente 
matriculados nos cursos de Educação de Jovens e 
Adultos e que oportunamente encaminharia proposta 
solicitando o Credenciamento da mesma para ministrar 
os referidos cursos na modalidade da Educação à 
Distância; · 

• Pelo o Oficio n• 77/2012, a Instituição de 
Ensino comunica que o Curso de Alfabetização de 
Jovens e Adultos de I • a 4' série do Ensino 
Fundamental, não é mais ofertado, desde o final do t• 
semestre de 20 12; 

• O Quadro Demonstrativo do quantitativo 
de turmas e ano de término do ensino ministrado na 
modalidade EJA, dispõe que a Escola está ministrando 
uma turma do Ensino Fundamental· 5" a 8' série e duas 
tlirmas do Ensino Médio com o término previsto para o 
ano letivo de 2013; 

• A vigência do Ato de Autorização de 
Funcionamento do Ensino Fundamental - I' a 4' série 
expirou em 2005. 
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• A vigência do Ato de Reconhecimento do 
2° segmento do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio, encerrou em 2008. 

111- VOTO DA RELATORÁ 

Pelo o exposto e com base no Relatório de 
Inspeção do Grupo de Trabalho responsável pelo 
Reconhecimento e/ou Renovação de Reconhecimento 
do ensino ministrado nas escolas estaduais e 
particulares, esta relatora é ·favorável ao 
Reconhecimento do Ensino Fundamental- 1• a 4' série, 
Renovação de Reconhecimento do Ensino 
Fundamentai-S' a 8' série c do Ensino Médio, todos 
ministrados na modalidade Educação de Jovens c 
Adultos-ElA, na Escola de Educação Básica e 
Profissional Governador Janary Gentil Nunes e pela 
validação de estudos realizados no periodo 
compreendido após a vigência do Ato de Autorização e 
de Reconhecimento desses cursos e a data de aprovação 
deste Parecer. Determinando que: 

Considerando que os cursos ministrados na 
modalidade Educação de Jovens e adultos pela Escola 
Janary Gentil Nunes ·estão em fase de extinção, o 
presente Ato de Reconhecimento e de Renovação de 
Reconhecimento terá validade até a conclusão das 
últimas turmas do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio que ocorrerão em 2013. Alertamos à Escola 
sobre a necessidade de solicitar a Cessação desses 
cursos, quando da conclusão dos mesmos, de acordo 
com o que determina a Resolução no 37/2012- CEEI AP. 

Tendo em vista o Oficio n• 62!2012, que diz 
que a Escola pennanece com a organização curricular e 
a metodologia constantes do Projeto de Curso já 
aprovado por este Conselho de Educação, para garantir 
a terminal idade e a certificação dos alunos dos cursos de 
Educação de Jovens e Adultos, os documentos como: 
Matrizes Curriculares e Regimento Escolar 
reformulados, a nova Proposta Pedagógica apensados ao 
Processo, não eslão aprovados por este Conselho de 
Educação. 

A mantenedora deve solicitar, em tempo 
hábil, o Credenciamento da Escola c a Autorização de 
funcionamento para ofertar cursos de Ed(lcação a 
Distância, em conformidade com o que dispõem as 
Resoluções n• 36/2007 e 37/2012, deste Conselho. 

Considerando ainda, que o Ato de 
Autorização de Funcionamento do Ensino Fundamental­
i' a 4• série e o Reconhecimento do Ensino 
Fundamental - 5" a 8' série e do Ensino Médio, ocorreu 
pelo Parecer no 08!2003 - CEE/AP, constata-se o 
descumprimento dos prazos fixados na Resolução n• 
138/2000- CEEIAP, para a Escola pleitear o ato objeto 
deste Parecer, destacando que o não cumprimento dos 
prazos para novas solicitações, implicará em não 
obtenç~o do ato pleiteado. 

É o nosso parecer. 

Macapâ, 2~eênovcmbr~o de 2~12. 

-
C re . e1fot?' 

Re tora-

IV- DECISÃO DA CÂMARA:·,-· 

A Câmara de Educação Básica aprova 
Parecer em conformidade com o voto da Relatora, 
determinando o seu cumprimento. 

Macapá, sala de reuniões de Câmara 
"Professor Reinaldo Mauricio Goubert Damasceno", em 
06 de dezembro de 2012. · 

Coaraci Mareia! Gabriel 
Conceição Correa Medeiros 
João Ata!de Santana 
Maria José Pinheiro Nobre 
Maria Madalena de Moura Mendonça 
Regina Lúcia dos Santos Sanches 
Rui Valdo Coutinho dos Santos 
Tércio da Silva Correa 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

Interessado: Secretaria de Estado I UF: AP 
da Educação - SEED 
Assunto: Autoriza à Secretaria de Estado de Educação 
a certificar, em Ntve1 Fundamental, candidatos que 
obtiverem aprovação total ou pareia1 no Exame • 
Naçional para Certificação de Competências de 
Educação de Jovens e Adultos. 
Relatoras: Maria Vitória da Costa Chagas c Maria 
José Pinheiro Nobre 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Processó: N° 4012011 - CEE/AP 

Parecer n• I Aprovado em: 
2112012

_ Câmara de 
CEE/CEB/AP Educaçiio Básica 17/12/2012 

I- HISTÓRICO: 

A Secretaria de Estado da Educação, através do 
oficio n•. 384!2011-GAB/SEED/GEA, encaminhou à 
Presidência deste Conselho de Educação, em 08 de abril 
de 2011 documentos que respaldam a intenção e decisi!.o 
pela adesão ao Exame Nacional para Certificação de 
CompetêlJ.cias de Jovens e Adultos - Encceja, de autoria 
do Instituto Nacio'nal de Pesquisas Anísio Teixeira -
INEP, para análise, objetivando c.onceder à Secretaria 
de Estado da Educação, autorização para Certificação 
dos participantes <lo Encceja, que obtiveram aprovação 
r.o Estado do Amapá, no referido Exame. 

A documentação originou o Processo n°. 
040!2011-CEE/AP, constituído das seguintes peças: 

Oficio no. 384!2011-GAB/SEED/GEA; 
o Memo n°. 01165/2011-NEJNCEES/SEED; 
o Cópia xérox do Diário Oficial da União -

Seção 3 - pag. 65, de 03 de dezembro de 20 I O; 
Cópia, xérox, da Portaria no. 174, de 31 de 

julho de 2009; 
Cópia, xérox, do anexo I - da Portaria lNEP 

n° 174; 
o Cópia, xérox, do formulário "Tenno de 

Compromisso para aplicação do ENCCEJN2009, em 
unidades prisionais e/ou unidades hospitalares; 

o Oficio11° 753/2011-GAB/SEED; 
o Proposta da Secretaria de Estado da 

Educação para a realização dO'" "Exame Nacional de 
Competências de Jovens e Adultos- Encceja, no Estado 
do Amapá; 

Cópia, xérox, de páginas do Diário Oficial 
da Uniao -Seção 03 - páginas: 42, 43, 61, 62, 65, 45 e 
36. 

o Cópia, xérox, da Resolução - SE - 48, de 
24/07/2009. 

11- ANÁLISE: 

O Processo foi encaminhado para a Assessoria 
Técnica sob a responsabilidade da Assessora Técnica 
Elmira Fonseca Magalhães, que realizou uma excelente 
análise da documentação que objetiva a criação e/ou 
adoção do Exame Nacional para a Certificação de 
Competencias de Jovens c Adultos-Encceja, pela 
SeCretaria de .Estado da Educação do Amapá e 
consequentemente certificação dos candidatos 
aprovados. 

O Exame de que trata o Processo n° 40/2011-
CEE foi criado. pela Portaria no 174, de 31 de julho de 
2009, do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais 
Anisio Teixeira- INEP. 

O Encceja tem por base o disposto nos Artigos 
37 e 38 da Lei 9394/96-LDB, neste caso em particular 
está voltado para o Ensino Fundamental. 

Pelo Programa do Encceja a participação das 
instituições é voluntária, podendo aderir ao mesmo as 
Secretarias de Educação Estaduais, Municipais dó 
Distrito Federal e outras Instituições que manifestarem 
interesse. Para tanto, se faz necessário que após a 
manifestação de adesão pela Instituição interessada seja 
fmnado um Termo de Compromis~o de Cooperação· 
Técnica com o Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais Anisio Teixeira- INEP. 

O Exame Nacional pl\Ta Certificação de 
Competências de Jovens c Adultos - Encceja é 
realizado uma vez por ano e se destina a todos os 
cidadãos que naor· eram oportunidade de acesso à 
escolaridade regul , na idade própria. Dessa forma, 
para participar do Encceja no nlvel de Ensino 
Fundamental, o interessado deve ter idade igual ou 
superior a 15 anos ou completar essa idade até o dia da 
realização das Provas. 

Ao INEP cabe a elaboração, a impressão, a 
aplicação e a correç~o das Provas, inclusive a 
disponibilização, pela internet, dos resultados dos 
Exames às Secretarias Municipais e Estadual de 
Educação. 

O Amapá, através da Secretaria de Estado da 
Educaç!o, aderiu.ao Programa, em 31 de julho de 2010. 

Os Exames do Encceja são estruturados com 
quatro provas objetivas, com 30 itens de múltipla 
escolha, cada uma, incluindo uma proposta de téma para 
redação. 

O Encceja é-uma avaliaçllo para aferição de 
competências e habilidades de Jovens e Adultos, no 
nlvel d.Q...Fnsino Fundamental e tem coii)O objetivo,_ 
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entre outros: f. 
- Construir uma referência nacional de auto­

avaliação de competências e habilidades adquiridas nos 
processos formativos que se desenvolvem na vida , 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nos 
movimentos sociais e nas manifestações culturais; 

-.construir um indicador quantitativo que possa 
ser incorporado à avaliação de pollticas públicas da 
Educação de Jovens e Adultos. 

Após cumprir as exigências impostas para a 
adesão ao Encceja, a Secretaria de Estado da Educação 
do Amapá realizou no dia 20 de março de 2011, os · 
exames para 120 inscritos, dos quais apenas 22 
candidatos compareceram ao Exame que foi realizado 
na Escola Estadual Tiradentes. 

Tão logo o INEF disponibilize o resultado dos 
Exames, cabe à Secretaria Estadual de Educação a 
Certificação total ou parcial dos candidatos, se 
autorizada pelo Órgão normativo do Sistema. O 
candidato tem, ainda, o dlrei!o de receber a Declaração 
do componente curricular em que foi aprovado. 

O Tenno de Cooperação Técnica celebrado entre 
o INEP c a Secretaria de Estado da Educação, em sua 
cláusula segunda, trata das atribuições das Secretarias 
de Educação. No seu inciso ll, e alínea "d", diz: 

-Cabe à Secretaria de Educação: 
d) "Responsabilizar-se pela obtençllo da 

autorização junto ao _Conselho de Educação Estadual, 

Municipal ou outras ações que se fizerem necessárias 
para proceder a certificação dos participantes 
aprovados". 

Na análise realizada pela Assessoria Técnica e 
por nós Conselheiras Relatoras, ficou o entendimento 

·que a Equipe de Técnicos da SEED - Secretaria 
Estadual de Educaçllo, por meio do Núcleo de EducaÇão 
de Jovens e Adultos, desenvolveu o trabalho de acordo 
com as orientações da CAED/Encceja. 

- A equipe teve a percepção que o Programa 
Encéeja, é viável para o Estado, considerando que não 
implica em ônus para o Governo do Estado, pois o 
Ministério da Educaç.'!o - MEC, subsidia o Programa e 
também entende que o Enccejn pode substituir o Exame 
de Educaçllo de Jovens e Adultos c o Exame de Banca, 
quç implicam em custos significativos para as suas 
reali?"tções pelo Estado. 

· Alguns problemas, entretanto foram enfrentados 
pela Equipe de Técnicos, tais como: 

I - Dificuldade para massificar e intensificar a 
divulgaçllo do Programa Encceja; 

2 - Carência de equipamento de informâtica e de 
acesso à internet que o Programa ENCCEJA, exige. 

Ul- VOTO DAS RELATORAS: 

Após' análise da documentação elencada no 
Processo em epígrafe, estas Relatoras recomendam 
Autorizar a Secretaria Estadual de Educação a certificar, 
em Nlvel Fundamental, candidatos que obtiverem 
aprovação total ou pareial no Encceja, observando os 
critérios estabelecidos peló INEP a cada realização 
desses exames desde de 20 li é durante a permanência 
desse Programa. 

É o Parecer das Relatoras. 

Macapâ-AP, IS de dezembro de 2012. 

Maria ta a ost hàgas 
-R atora-

J.áWAi~~:e~~[Jm a ria Jos~P'iniíeiro Nobre 
-Relatora-

IV· DECISÃO DA CÂMARA: 

A Câmara de Educação Básica apróva este 
Parecer em confonnidade com o voto das Relatoras, 
determinando o seu cumprimento. 

Macapá, sala de reuniões de Câmara "Prof. 
Reinaldo Maurício Goubert Damasceno", em 17 de 
dezembro de 20 12. 

Antonia Maria Lino do Esplrito Santo 
Conceição Correa Medeiros 
Laércio Mendonça G(les 
Maria José Pinheiro Nobre . 
Maria Madalena de Moura Mendonça Sll!~ 
Regina Lúcia dos Santos Sanches ... 
Rui Sebastião Cruz Moraes 
Tércio da Silva Correa 
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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Interessado: Centro de Educação I UF:AP Profissional Graziela Reis de Souza 

Assunto: Autoriza alteração na Matriz Curricular do 
Curso Técnico em Análises Clfuicas, ministrado pelo 
Centro de Educação Profissional Graziela Reis de 
Souza, em Macapá e Valida Estudos Realizados. 

Relatora: Célia Lúcia de Oliveira Coutinho 

Processo: 91/2012- CEE/AP 

Parecer N•. I Câmara de Educaçliol Aprovado: 
28/12- Profissional e 
CEEICEPESIAP Educacão Suoerior 26.12.12 

I- HISTÓRICO: 

A Direção do Centro de Educação Profissional 
Graziela Reis de Souza, através do oficio n•. 122/2012 
que deu origem ao Processo n•. 91/12-CEE/AP, 
submeteu à apreciação deste Conselho Estadual de 
Educação alterações realizadas na Matriz Curricular do 
Plano do C~rso Técnico em Análises Clinicas, aprovado 
pelo Parecer n•. 18/2011-CEE/AP, solicitando a 
Apreciação e Aprovação da nova Matriz. 

Após a Análise Técnica realizada pela Assessora ·· 
Maria das Graças Marte!, col!be a esta Relatora a 
emissão do presente Parecer. 

li-ANÁLISE: 

O Centro de Educação Profissional Graziela Reis 
de Souza ..: CEPGRS, localizado na Av.: Dllque de 
Caxias, n•. 60, Centro, nesta Cidade de Macapá, oferece 
o Curso Técnico em Análises Clínicas, tendo solicitado 
a Autorização de Funcionamento do Curso e Aprovação 
do respectivo Plano, em conformidade com as normas 
legais estabelecidas no Decreto 5.154/204, no Parecer 
n°. 16/99-CNE/CEB, Parecer CNE!CEB n•. 39/2004 e 
na Resolução n•. 065/2001-CEE!AP. 

Os itens: Justificativa e Objetivos, Requisitos de 
Acesso, Perfil Profissional de Conclusão, Critérios de 
Aproveitamento de Conhecimentos e Experiências 
Anteriores, Critérios de Avaliação, Instalações e 
Equipamentos, Pessoal Técnico e Docente, Diploma, 
que compõem o Plano de Curso em questão 
permanecem inalterados, conforme autorizados pelo 
Parecer n•. 003/09-CEE!AP. Somente a Matriz 
Curricular sofreu modificação. 

De acordo com a Instituição de Ensino, o corpo 
docente, após avaliar o Plano de Curso vigente, sentiu a 
necessidade de efetivar algumas modificações na Matriz 
do curso, atualizando-a, quanto à nomenclatura, carga 
horária, bem como à inclusão de alguns componentes 
curriculares. As alterações encontram-se especificadas 
no corpo do Processo em exame. A seguir a Matriz 
atualizada: 

, EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TF.CNICA DE r<ÍVEL MÉDIO 
f-·-- .. -··· ··-

C!JRSO: TÉCNICO EM ANÁLISES CLiNICAS Co,go Honlria: 1730 hio 
Ei.\('1 Te-:nológi.;o. Arnllienle e SaUdt Hnbilita~ilt'l de :-.lh·d \1tdh~ \11'1duto-at~la: 60 

l C:1rg:1 !Pcrlil 
Lcvb.lu~·;h• Componentes curricuiDrcs I HQrãriíl Silzlas! de 

i H\lfltv·aulil ~ -~'!!!!! 
Biolo~ioCclularc Molecular ·-·--- ~-. 60. H. a eC~1~ 
Fundamentos de SaUde 40 . H;a fS 

_!p_~~nl.~-:--· ···--·--· 1 tíl)~ ~-fi~ 
AnatominefisJolol!.ial\umana 60 1 ll.'a 11.1-'H 
Ponuaues Instrumental •lO Jl:a ri 
llioética e E1ica Profissional 40 H M RF.P 

~~ ~a~~~~~D~.!!_áli~Ciinic~o;; 40 -).:i:'"Q. 'tv1Ac 
:ó l-g I Ó~Jmico Aplica.do 40 Hia A 
~ ! ~ lntroduç:Jo a BioJnálises 40 Hla lO 
~ :.:.: j Informática Básica 60 H.'~:~ ~NF ·-

11, ~ ... _c.·,·.. Pr:;irm socoiTos 30 -}i a· ps 
:; J::m reendedorismoePro'etos~mSallde ·10 ll.a EPS 1 
~o Totaldth'a ; 550 l\<1 
B :.2 F..:.~~~~~rvi:-~iunadn -10 H n F :li_ i ~ _ Towl da CorRlHOTárfã dõMódUiõl-··-- . :90 ; .. 
c In lês Instrumental ~O 1 h• , 11 
~ ~ I' Li ui do' Corpnrdi-. c Scer~ljOc:; 60 .!:l·a ~fi r-

. Z ~ An:ilises Hematoló icas I -·-t 60 H"a ,\H I 
% ~,· ;\nillises Microbioló2icas I óU W3 AM I 
"' C. l Anóhses Parasito\6 kas I 60 H 'a AP I 
,3 ~I ; Anâliscs tJioQuimicas 1 60 H ·a AO 1 

1
: li.. ~~~~!i~,~F~~~~~~~~~:· J 1~ ~i . ~ 

v Totnl de lva 480 1 : 

; .~ ~' F.s~~gíu ~u~rvi!liunado , 60 1 H il fES -.· j 
=. To!nld.e_Ça_rs!!HoráriadoMóduloll · !•o•--: ·· · -·~ 
~ ~ Anâlises Hematoló kas 11 60 H·a i AH~ : 

Analises Mícrobioló1:1ícas 1l 80 ll'n · At...12 
~?iscs~~~~t~~i~a~IJ...-... ..6~ I lfil AP2. 
Análises BiOQulmicas li 8<Í :~~l·a AH1 
Análises lmunolóeicas 11 60; Jl'a At2 

, Total de h!a ·100 : 
1 Est~2'1D Suprn·i.donado __ ;6,~001~ . Hfa , . E§ I 
' Tnta1 da Carea Horé.rilll dn Mf1dulo 111 - _,__ 

TotaiGtroldaCargaHor,rladoCurso 1 i.IO · 
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As alterações realizadas na Matriz Curricular do 
Curso Técnico em Análises Clínicas do Centro de 
Educação Profissional Graziela Reis de Souza atendem 
às exigências da Legislação educacional vigente. 

lli- VOTO DA RELATORA: 

Diante,do exposto e face à Análise da Assessoria 
Técnica e aos autos processuais, esta Relatora vota 
favoravelmente às alterações da Matriz Curricular do 
Curso Técnico em Análises Clínicas, ministrado pelo 
Centro 'úe Educação Profissional Graziela Reis de 
Souza. 

Esta Relatora lembra que a Instituição deverá 
solicitar a Renovação do Parecer n•. 18/2011-CEE/AP, 
60 dias antes de expirada a data de sua validade, 
incluída a Matriz, ora aprovada. 

É nosso Parecer. 

Macapá-AP, 26 de dezembro de 2012. 

,]~,,. b~ ck L· a;:u 
~LÚCIA DE OLIVEIRA fc}'~TINHO 

Relatora 

JY- DECISÃO DA CÂMARA: 

A Câmara de Educação Profissional e Educação 
Superior aprova este Parecer em conformidade com o 
voto da Relatora. 

Macapá, sala de reuniões de câmara "Prof. 
Reinaldo Mauricio Goubert Damasceno", em 26 de 
dezembro de 2012. 

Célia Lúcia de Oliveira Coutinho 
Édpo Felipe da Silva Ferreira 
Heloisa Helena Figueiredo Pereira 
Maria José de Souza Rigamonti 
Maria Lúcia Teixeira Borges 
Maria Neuci Góes de Lima 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Interessado: Centro de Educação I UAPF: 
Profissional do Amapá Josinete Oliveira 
Barroso- CEPAJOB 
Assunto: Autoriza o Funcionamento do Curso 
Técnico em Cozinha Eixo Tecnológico: 
Hospitalidade e Lazer, aprov<i o respectivo Plano c 
valida estudos realizados. 

Relatora: Maria Neuci Góes de Lima 

Processo: 52/2009-CEE/ AP 

Parecer n•. Câmara de Educação Aprovado 
29/2012 Profissional e em: 
CEE/AP/CEPES Educação Superior 26/12/2012 

1- HISTÓRICO: 

·Através do Oficio no. 035/2009, o Diretor do 
Centro de Educação Profissional do Amapá Josinete 
Oliveira Barroso-CEPAJOB, encaminhou o Plano de 
Curso Técnico em Cozinha à Presidência deste 
Conselho Estadual de Educação- CEEIAP, solicitando a 
necessária aprovação, conforme dispõe a legislação 
pertinente. · 

Após a Análise Preliminar efetivada pela 
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Assessoria Técnica-CEEI AP, a· documentação que 
instrui o presente Processo foi encaminhada ao Centro 
para ajustes e adequações. Atendidas às recomendações 
e após os procedimentos de praxe, coube a esta Relatora 
a emissão do presente Parecer. 

Constam do Processo as seguintes peças: 

• Ofício n•. 035/09-CEPA; 
• Plano de Curso; 
• Otkio n•. 186/2009-CEPA; 
• Regimento Escolar; 
• Xerox da Certificação dos docentes; 
• Fichas Secretariais; 
• Oficio n•. 0178/10-NIOE/SEED; 
• Análise Técnica do CEE/AP; 
• Oflcion•. 617/11-CEE/AP; 
• Ofício n•. 116/12-CEE/AP; 
• Análise Técnica emitida pelo Harrison Castro 

doCEE/AP; 
• Parecer Técnico emitido pelo Especialista 

Alan Cássio de· Sousa. 

li- ANÁLISE: 

Ao analisarmos as peças que compõem o 
presente processo constatamos que, inicialmente o 
CEE/AP, através da Assessoria Técnica manifestou-se 
mediante Análise prévia na qual solicitou que o 
processo retomasse à Escola para atender às exigências 
legais elencadas na Análise emitida pela Assessoria 
Técnica. O NlOE/SEED/GEAI, encaminhou ao 
CEE/AP, a Análise do Plano de Curso com as correções 
recomendadas por este CEEI AP. 

A justificativa da ofe.rta ~o Curso é pela 
importância da necessidade de formação de 

· profissionais para atender à demanda pública e privada. 
De acordo com o dispositivo do Art. 18 da 

Resolução n•. 65/01-CEE/AP, o Plano de Curso foi 
encaminhado ao mestre Alan Cássio de Souza para 
efeito de emissão de Parecer Técnico sobre os itens a 
seguir: 

Perfil Pror!Ssional: 
- Concluiu o especialista que o perfil profissional 

constante das páginas n"'. 07 e 08 do Processo está de 
acordo com as competências e habilidades requeridas 
para a função do Técnico em Cozinha. 

Matriz Curricular 

MÓDULO I 

Bases Técnológicas 
Carga 

Horária 

Nutrição Básica 40 

Organização e Técnicas de Cozinha 60 

Higiene e Manipulação 60 

Segurança e Saúde no Trabalho 30 

Infraestrutura, Equipamentos e 40 
Utensllios de Cozinha 

Noções de Turismo 40 

Meio Ambiente 30 

Empreendedorismo 40 

Francês Aplicado 40 

Informática Aplicada 40 

Técnicas de Comunicação 40 

Carga Horária Total do Módulo 460h 

MÓDULO li 

Bases Tecnológicas 
Carga 

Horária 
Elaboração de Cardápios 40 

Relações lnterpessoais 30 

Organização de Eventos 30 

Inglês Aplicado 40 
Contabilidade Aplicada 40 

Ética e Legislação 40 
Prática em Organização e Técnicas de 80 
Cozinha - orática 
Técnicas de Bar 40 

Doçaria e Panificação 40 

Carga Horária do Módulo 380 

Estágio Supervisionado 100 

Carga Horária Total do Módulo 480 

- -
Instalações e Equipamentos:-
0 Centro ~ssui . instalações q~e possibilita a 
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ministração das aulas, áudio, vfdeo, laboratório de 
infonnática e lfnguas. 

Quanto aos equipamentos e utensrtios faz-se 
necessária a troca de algumas peças gastas e a aquisição 
de outras, para cumprimento das normas de higiene e 
manipulação, segundo as exigências da RDC 4.276 de 
15.11.2007- ANVJSA. 

Pessoal Administrativo e Técnico 
O corpo técnico administrativo e docente atende 

às exigências estabelecidas pela legislação vigente. 

Acervo bibliográfico 
Deverá haver por parte do CEPAJOB, uma 

complementação do acervo bibliográfico, pois os livros 
existentes não são suficientes para atender com 
qualidade às necessidades dos alunos. 

A Assessora Técnica e esta Relatora analisaram 
os itens a seguir: 

Critérios de aproveitamento de conhecimento 
. c experiênCias anteriores 

Está em conformidade com o Art. 4\ da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação c Resolução n•. 065101-
CEE/AP. 

Requisito de Acesso 
Que o aluno esteja cursando o 3• ano do Ensino 

Médio ou Concluldo. 

Critérios de Avaliaçlio 
A avaliação é concedida numa dinâmica 

participativa, na qual o aluno interage consciente e 
criticamente com o professor, demonstrando seu 
desempenho, e -é registrada na forma de conceitos, a 
partir de critérios precisamente definidos, conforme o 
quadro a seguir: 

NÍVEL 
I 

Demonstra dominio superior a 90% do 
conjunto dê conhecimentos tecnológicos e 
habilidades profissionais das diferentes 
funções e sub funções do processo produtivo 
da habilitação profissional. Apresenta 
postura ética, criativa, inovadora, critica, 
espírito empreendedor, procurando sempre 
atualização para enrrentar desafios e 
compctitividadc do mundo produtivo , 

Apresenta domlnio de 8\% a 90% do 
conjunto de conhecimentos tecnológicos e 
habilidade's especificas das diferentes 

COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO 
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funções c subfunções da habilitação 
NÍV profissional, necessárias para uma atuação 
EL 2 eficiente e eficaz. Demonstra criatividade c 

competência técnica para o exercício laboral 
com condições de resolver situações­
problema, enfrentar os desafios e a 
competitividade do mundo do trabalho. 

NÍV 
EL3 

Apresenta um bom aproveitamento, com o 
domínio de 70% a 80% das competências 
gerais c especificas da habilitação 
profissional, demonstrando habilidades para 
aplicar com fluência e desenvoltura os 

, conhecimentos adquiridos no processo 

NÍV 
EL4 

NÍV 
ELS 

educativo. 

Apresentação de 46% a 69% das 
competências e habilidades definidas no 
processo educativo, como necessárias para o 
exercicio laboral, em relação ao perfil 
profissional e às exigências do setor 
produtivo . 

Aproveitamento limitado frente às 
exigências de laboralidade, demonstrando 
apenas domlnio em até 45% das 
competências c habilidades estabelecidas nas 
etapas do processo educativo 

A escala de conceito foi assim estabelecida· -
CONCEITO NÍVEL CONDIÇÃO 

A I Aprovado 

B 11 Aprovado 

c lll Aprovado 

D IV Recuperação 

E v Reprovado 

Diplomas 
Receberá o Diploma de técnico em Cozinha o 

aluno que concluir os dois módulos do curso, incluindo 
o Estágio Supervisionado, e ter concluldo o ensit:to 
médio. 

lll- VOTO DA RELATORA: 

Com base na Análise Técnica deste CEEIAP, no 
Parecer do profissional da área e nos autos processuais, 

.voto favoray!llmcnte à Autorização e Funcionamento do 
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Curso de Técnico em Cozinha ministrado pelo Centro 
de Educação Profissional do Amapá Josinete Oliveira 
Barroso • CEP AJOB e à aprovação do respectivo Plano 
de Curso c à validação dos estudos decorridos. 

Recomendando: 
• Que a Instituição ao criar novos cursos atenda 

ao que dispõe o Art. 16 da Resolução n•. 065/2001 do 
CEEI AP, a qual estabelece que os pedidos de 
autorização para funcionamento dos cursos técnicos 
deverão ser protocolado neste CEEIAP, 90 dias antes da 
data prevista para o seu inicio. · 

• Adquirir peças e novos utensílios necessários 
para o desenvolvimento do Curso, para atender à 
legislação da ANVISA; 

• Ampliar o acervo bibliográfico; 
· • Que no prazo de doze meses o Centro apresente 

comprovação do atendimento das recomendações 
contidas neste Parecer; 

• Que a escola provldenci~ o cadastro do curso 
no SISTEC para que o diploma do aluno tenha validade 
em todo o Território Nacional. 

Após o decurso de OS (cinco) anos a Escola 
deverá pleitear a Renovação deste ato, em até 60 dias 
antes de esgotado o referido prazo, conforme dispõe o 
Art. 20 da Resolução n• 06512001-CEE/AP. 

Macapá, 26 de de~mbro de 2012. 

Maria~~ Lóes de Lima ~ora 
IV- DECISÃO DA CÂMARA: 

A Câmara de Educação Profissional e Educação 
Superior aprova o Parecer de conformidade com o voto 
da Relatora. 

Macapá, sala de reuniões de Câmara "Prof. 
Reinaldo Maurício Goubert Damasceno", em 26 de 
dezembro de 2012. 

Célia Lúcia de Oliveira Coutinho 
Édpo Felipe da Silva Ferreira 
Heloisa Helena Figueiredo Pereira 
Maria José de Souza Rigamonti 
Maria Lúcia Teixeira Borges 
Maria Neuci Góes de Lima 

[Receita Estadual 

Juclnete Carvalho de Alencar 

) 

NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DE ARRECADAÇÃO 

DEMONSTRATIVO DAS COTAS DO ICMS E IPVA REPASSADOS AOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAPAr-. ---------1 
DEZEMBR0/2012 

ILAKANJA_!.. DO JA_!Q. 

A:VIAl'A 
_!~Af<l!(.JALL.li~HU 

~_AL~ 

::\·lAZAGA_(,) 
't'<JK 1 U~<A_l~DE 

A:\-IAPARI 
IVIIUKlA _!JQ_ JA...!!!_ 
TOTAL 
OBSERVAC,:AO: 
AHI~ECADAÇAO DO IOIS 
Ol'TRAS RECEITAS llO ICMS (J+i\1+01) 
ARREC.\Il.\ÇAO DO IP\'A 
Ol.TRAS RECEITAS DO IP\'A (.IHJ+C\1) 
01\'IDA ATI\'A DO IDIS 
Ol'TRAS UECEITAS DA O. A TIV.-\ DO IOIS(.I+t\1~01) 

(l~f...\...f 
OSMXíOE BARBOSA DA SILVA 

RESI'O:-iS.\ I'EI. P; .-\ Tl\'.llt: :-.·11 U. I 

7.003.937 06 6HH.251.54 7.tíY2.188 60 
2.995.356.62 106.105 9ó 3.101.462,58 

256.708.63 7.345 58 264.054 21 
138.695 78 2.898 07 141.593 85 
162.968.21 1.799 49 164.767 70 
142.952.4ó 1.666 70 144.619,16 
153.654 21 1.638 77 155.292 98 
198.796 40 l1.7ó4 38 210.560 78 
203.253 25 11.231 21 214.484 46 
253.586 18 4.234 98 257.821 16 
98.557.55 318 75 98.876.30 

119.48068 73403 120.214.71 
271.333 49 1.105.10 272.438 59 

.... 153.027 05 3.798.08 156.825.13 
' 951.094.95 2.606 91 953. 70Uló 

240.429.16 1.814.97 242.24413 
13.3.t3.83168 847.314 52 14.191.146 20 

66.151.29~,08 
393.3i6,9~ 

1.661. 781,69 
456.50~.59 
75.513,38 
98.974,00 

~1.\C\1'.~. 07 llE J.\\EIRO m: 2013. ·.r 

/i! _D,(\(\ 

COOIUJ. DE Alrnl ~O.IÇ.\U ~RlA/SIY( I . 
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(setrap ) 
Bruno Manoel Rezende 

01 -INSTRUMENTO 'PRINCIPAL: 

EXTRATO DO 2' TERMO ADITIVO DO CONTRATO N' 
04412010- SETRAP. 

02- PARECER JURÍDICO: 
N'. 00212013-ASSEJURISETRAP 

03- PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
a) CONTRATANTE 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES­
SETRAP. 

b) CONTRATADA 
C. R. ALMEIDA S.A. ENGENHARIA DE OBRAS 

c) OBJETO DO TERMO ADITIVO 

CLÁUSULA PRIMEIRA- ALTERAR A CLÁUSULA SEXTA 
DO INSTRUMENTO PRINCIPAL - DOS PRAZOS E SUAS 
PRORROGAÇÕES: Fica Prorrogado o prazo de vigência do 
contrato em questão por mais 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar de 08 de janeiro de 2013. Por conseguinte, o novo 
prazo do contrato passará para 900 (novecentos) dias, ficando 
dessa forma o seu novo término programado para 07 de julho 
de 2013, podendo ocorrer novas alterações, desde que 
conf!gurado o interesse_~_s partes. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente Termo tem como fundamento legal o disposto no Art. 
57, 1 e§ 1', 111, da Lei Federal n'. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

04- DATA DE ASSINATURA DA AVENÇA PRINCIPAL: 
04 de outubro de 2010. 

Macapá-AP, 03 de janeiro de 2013. 

.-\':~ .. 

Bruno Manoe(Rezende 
Secretário- SETRAP. 

01 -INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

EXTRATO DO 1' TERMO ADITIVO DO CONTRATO N' 
00112007- SETRAP. 

02- PARECER JURÍDICO: 
N'. 00312013-ASSEJURISETRAP. 

03- PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
a) CONTRATANTE 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES­
SETRAP. 

b) CONTRATADA 
MAIA MELO ENGENHARIA L TOA. 

c) OBJETO DO TERMO ADITIVO 
d) CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FINALIDADE: 

e) 

ALTERAR A CLÁUSULA SEXTA DO 
INSTRUMENTO PRINCIPAL - DOS PRAZOS E 
SUAS PRORROGAÇÕES: Fica Prorrogado o prazo 
de vigência do conlrato em questao por mais 720 

,(setecentos e vinte) dias, a corilar de 08 de janeiro 
de 2013. Por conseguinte, o novo prazo do contrato 
passará para 1.440 (mil quatrocentos e quarenta) 
dias. ficando dessa forma o seu novo término 
programado para 29 de dezembro de 2014. 
podendo oC<lrrer novas alteraçoes. desde que 
configurado o interesse das partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente Termo tem como fundamento 
legal o disposto no Art. 57. 11, da Lei Federal.de n•. 
8.666193 e suas alterações posteriores. 

04- DATA DE ASSINATURA OA AVENÇA PRINCIPAL: 
30 de março de 2007. 

Macapá-AP. 03 de jane!ro de 2013. 

Bruno Manoel Rezende 
Secretário- SETRAP. · 

Autarquias Estaduais 
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(IEPA J 
Augusto de Oliveira Junior 

ORDEM DE SERVIÇO N" 00112013-GAB!IEPA 
O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto 

de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá­
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela l.ei. n'. 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n• 0699, de junho 
de 2002. Decreto n" 0013 Je 03 de Janeiro Je 2011. e 

COI'iSIDERA:<iDO as atributçües da 
Comissão rcsponsllvt·l pela elaboração do Programa de bolsas e 
estágios Jo ln;tlluto de Pesquisa; Ctcntilicas c Tecnológicas do 
Estado'do Amapá - IEPA instituiua pela Portaria 055/2011: 
GAB/IEPA. 

R E SOL V F.: 
Art. I" - tstabclcccr que a o procedimento 

de entrada de bolsas, em qualquer modalidade, deverá scguu· os 
parâmetros estabelecidos na presente Ordem de Serviço; 

Art. 2' - Os critérios par" aumissito de 
bolsistas st"rdo definidos pelo oriemadOr, que deverá comunicar 
ao GAB, sobro tais critérios; 

Art. 3" . Podc11Í ser admitidos bolsistas na 
modalidudc de voluntário ou com remuneração vinculada a 
Projeto Científico, devendo u orientador apresentar a previsão 
do recurso para tal; 

f Art. 4" Consideram-se Bolsistas 
Voluntários. a4ueles assim definidos pela Lei 9.60R!98, ou seja, 
pessoa física que desejar d~scnvolvcr tttividades não 
remuneradas, no Instituto de Pesquisas C'iemilicas do Estado do 
Amapá~ com ubjclivos cívicos. cullurai~, 'educacionais. 
científicos. r~la1i\'o5 ou de assist~ncia social. inclusive 
mutualidade, não geraJo sobr.: nt:uhuma hipótese rinculo 
empregatício: 

Art. 5" - Em toJns ns modalidades o 
orientador devmi soltcitar ·PREVIAMENn~. a admissão do 
GAB. Somente depois de autori<uJo poderá o bolsista iniciar 
suas ativiJaJes junto ao h1Stituto: 

Art. 6" - >lo memorando com o pedido de 
autorização deverá constar: 

1- Fonnulários preenchidos com as 
informações do 13olsistn c da bolsa, 
disponível na GniJaJ,· de Pessoal; 

11- Documentos pessoais do bolsista (CPF, RG, 
Comprovante Je Resiuência); 

111- Plano de trabalho do bolsista. com metas, 
objeti1·os compromissos do bolsista e do 
orientador. prazo !'ara entrega c coiTeção dos 

IV-

rc!atónos. carga horária. prerisào 

orç<lmt:ntária se rcrnunct·~,Jo. c crono!~r11111a 

u~ ~tli\ !i.htdcs...; pti':\'1'5~10 d .... de~hg.umemo: 

Declaração da lnstitui\·ào de ensino: 

V- Termo de sigilo de\'iJamente assinado; 

Parágrafo Único: As fichas de cauastros se encontram na 
Unid~de de Pessoal c deverão ser providenciadas pelos 
interessados; 

Art. 7" - Nos casos omissos n esta Ordem de 
Serviçn, o Gab1nete Uever.í :;~r dctttandado para csclnrecimento: 

Art. 8" -.Fica eleito o fom de :vlacapá-AP. 
pam dirimir c\·~:ntuais cotafiilOs: 

At·t. 9" - Esta Ordem de Serviço entrará em 
vigor.apartir de sua assinatura.fogando-se a< disposições em 

contrano. - )··_\Macapá. 11 de janeiro de 20lj, 

Augusto d Oliveira Júnior 
· Direi t-l'r~sidentc 

----
ORDEM Dt: SERVIÇO l'i" OIÚ/2013-It:PA 

O DIRETOR-PRI::Sll>iiJIOH.: do Instituto 
de l'esquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe ~ào conferidas pela Lei. n'. 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n• 0699, de junho 
de 2002. Decreto n' 0013 de 03 de Janeiro de 20 li, c 

COI'iSIDERANDO necessiuade de 
regulamentação de Pesquisador Voluntario no Instituto. 

RESOLVF.<_ 
Art. t"- O Instituto Jc Pesquisas Cientílkas 

e Tecnológicas do Amapá poderá admitir na categoria de 
pesqui~ador voluntário, profissional de renomado 
reconhecimento ci~ntífico; 

Art. 2" Considera-se p<syuisaJor voluntário, 
profissional de renomado reconhecimento científico que, por 
espontânea vontade, exerça atividade científica, sem 
remuneração junto a este Instituto, não gerando vinculo de 
empr~go nem obrigação Jc noturez<! traba~hista. previdenciária, · 
tributam\ ou outro anm, 

Art. 3'' - O pedido para adesão de 
pesquisador voluntãnn Jc\erã sei' cncaminhudo para o Gabinele. 
atravé~ de memorando, que também demandar• ó Núcleo de 
Propriedade lmeleclual para emissão de parecer; 

Art. 4" • O memorando ncima refemio 
deverá ser acompanhado de (urrículr! Lemes. rópia dos 
documentos pessoais, bem como a justificatil'a da incorporação 
do pesquisador voluntário; 

Art. 5" - O tempo de pcrnianência do 
pesquisador voluntário será de um ano, sem limite de renovação, 
1\;Pnrio ín~erido através de termo de adesão~ 
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Art. 6" • O wmo de adesão ser rescindido, a 
qualquer tempo, pelo Instituto eiou Pesquisador. sendo de 
responsabilidade deste inlonnar o sua vontade. com 
antecedência mínima de um mês: 

Art. 7'- O Centro ao qual se vinculani o pesquisador 
voluntário deverá indicar pesquisador, pertencente no quadro do 
Instituto para acompanhar o pesquisador ,·oluntário em suas 
atividades; 

Art. 8° - A.o pcs(Juisudor \·oJuntcirio ficam 
vedadas a:; ativuJaUt::i administnlli\·as financeiras c d~: 

represt·nta~·ào do lnstttuto: 
Art. 9u - O pesqmsaUor voluntario sujeirar­

sc-á á respon!'iahili7.açào uUnuiHStrativn. ciYi! e renal quanlo aos 
atos praticados. de acordo com a legislação vigenle~ 

Art. I o· - Qualquer produção técnica ou 
científica decorrente das atividades de Pesquisador Voluntário 
devera me-ncionar o ser\'iço prestado c estarú condicionada a 
anuência do Instituto; 

Art. 11" . Nos casos omissos a e5ta ordem 
de serviço o Gabinete d<verá ser demandado para 
escl_arecimento; 

Art. 12" - hca eleito o foro de \1aeapa·Al', 
para dirimir eventuais conllitos; 

Art. 13' - Esta ordem de serviço entra em 

vigor a panirda sua data d}ublicação. 

-~·Mocapà, 1ldejaneiro.de2013. 

Augusto O ·veira Júnior 
Diret r-Pr sidente 

(Hemoap 
Ivan Daniel da Silva Amanajãs 

AVISO DE LICITAÇÃO 

MODAUDADE: PREGÃO ELETRONICO N' 0112013 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO. 
OBJETO: Serviços para realização de controle de Qualidade 
Externo e Interno, para os laboratórios de Sorologia, 
lmunohematologia, neonatologia, hematologia e Coagulapafia, 
Eletroforese e Anélises Clinicas do lnsttluto de Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá-HEMOAP. 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: no endereço eletrônico 
www.ttcnacoes-e.com.br apartir das OB:OOhs do dia 1510112013, 
até as 08:00hs do dia 2410112013. horário de Brasilia. 
ABERTURA DA SECÃO PARA LANCES: as 09h00min do dia 
2910112013, horário de Brasília. 
INFORMAÇÕES: endereço eletrOniC<l www.licitacoes-e.com br. 
pregoeiro@!lg_nloap.ap.qov.br~~ t~l~tine/fax (96) 3212-6220 no 
horário das 8:00 ás 12:00 hora11, .J_ · 

c::;lllll'~~ PEDRO P L P. CREÃO 
PreQo ro/HEMOAP 

AVISO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO N" 0212013 
TIPO DE UCITAÇÃO: MENOR PREÇO .. 
OBJETO: Material de consumo- Correlatos (Kit do equipamento 
COBAS AMPLICOR, Krt para Controle de Qualidade Interno e 
Materiais de uso Laboratorial), conforme especificado no Anexo 
I- do Edital 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: no endereço eletrOniC<l 
WW\v.licitacoes-e com.br apartlr das 08:00hs do dia 1510112013. 
até as 08:00hs do dia 2510112013, horério de Brasllia. 
ABERTURA DA SECÃO PARA LANCES: as 09h00min do dia 
3010112013, horário de Brasnia. 
INFORMAÇÕES: endereço eletróniC<l www,licitac_oes-e.com.br, 
Qfe..QQeiro@h~_moap.ap.gov.br ~--t~t~i9h~/fax (96) 3212-6220 no 
horário das 8;00 ás 12:00 hora 'wiJ.f· 

PED~:CREÃO 
Preg~fro/HEMOAP 

.......... -
(IMAP 

Mauricio Oliveira de Souza 

PORTARIA 

(P)N" 0021 2013- UPEIIMAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 

TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n°. 0006 de 03.01.2011, 
considerando que nos termos do Decreto (N) n°. 
0214 de 31.10.1991, Lei Complementar n°. 0004 
de 27.07.1993 e Lei n°. 1.184 de 04.01.2008, é 
esse Órgão o responsavél pela politica 
fundiária do Estado. 

Considerando a recomendação da Defensoria 
Pública da União no Amapá, contida nos termos 
do Oficio n". 11712011 para que o Estado do 
Amapá, através do IMAP e da Pro~uradoria­
Geral do Estado do Amapa conceda novas 
áreas j!ara que o.~t:Jorticultores inseridos na 
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área do INFRAERO possam ser remanejados; 
Considerando que o Programa de 

A~sentarnento do Estado do Amapá-PROA, 
cnado pelo Decreto n•. 1990 de 22.06.1998 é 

· voltado para a promoção do planejamento e 
manejos de assentamentos com o objetivo do 
equilíbrio campo/cidade; c 

Considerando ainda o que determina as 
Artigos 2,14,15 e 37 â 42 da Lei Complementar 
n•. 0004, de 27 de julho de 1993, regulamentada 
pelo Decreto n•. 191 O, de 08 de novembro de 
1993. . 

RESOLVE: 

ART.1• - Fica destinado para fins de 
Assentamento Pcriurbano denominado Vitória 
do Porto do Céu o lote rural n•. 80 localizado â 
margem esquerda do Rio Matapi, ria região do 
Porto do Ccu, no município de Macapâ-AP, 
inserido na gleba AD-04, incorporado ao. 
Património Fundiário do Estado do Amapá 
com arca de 97,4855 ha. (Noventa e Sete 
Hectares, Quarenta e Oito Ares e Cinqüenta e 
Cinco Centiares), com os limites e 
confrontações: Ao Norte: Com o LOTE 168 AO 
Sul: Com a Margem Esquerda do Rio Mata~i; a 
Leste: Com o lote N.• 69 e a Oeste: com o lote 
155. 

ART. 2• - Determinar a Diretoria Técnica de 
Ordenamento Territoriai-DIROT c Assessoria 
Jurídica - ASSEJUR a adoção de medidas c 
providências subseqüentes, visando dar 
tratamento adequado, objetivando a 
regularização fundiária do referido Projeto de 
Assentamento Pcriurbano, . observada a 
legislação pertinente c normas aplicáveis a 
espécie. 

Art. - 3" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ- IMAP. 

Macapá (AP), 10 de Janeiro de 2013. 

IY'~~OCU~7-
MAURICIO OLIVEIRA DE SOUZA 

Diretor Presidente 
·----·--· 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS­
u.c.c 

TERMO DE JUSTIFICATNA N.• 007/2012-
U.C.C/IM A P 

RATIFICO: 
Em: 17/12/2012 
~cq!Q--,, 

MAUR(CIO'OLNEIRA Oit SOUZA 
Diretor Presidente- f M A P 

ASSUNTO: OITAVO TERMO ADITNO AO 
CONTRATO N."002/2009 
UNIDADE: INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
DE ORDENAMENTO TERRITORIAL DO 
ESTADO DO AMAPA- IM A P 
ADJUDICADA: CONSELHO COMUNITÁRIO DO 
BAILIQUE 
PROCESSO: 4.000.014/2009 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
Senhoria, a presente JustifiCativa. referente ao 
OITAVO TERMO ADITIVO ao CONTRATO .N." 
002/2009, com o objetivo de aHerar a cláusula 
QUARTA, do referido Contrato, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

- ClAUSULA QUARTA - DA 
VIG~NCIA: O presente Instrumento tem o prazo 
de vigência a partir de 30/1212012 a 30/0612013 

Justifica-se o presente instrumento, com 
obseNância ao disposto no Art.24, Inciso X, Art. 
57, Inciso 11 e Art. 65, Inciso 11, ellnea "d", da Lei 
n.• 8.666193, e nas alterações posteriores que 
lhes sejam aplicáveis. Em razão da necessidade 
de alteração do Prazo de Vigência, a fim de 
garantir a continuidade da execução do Objeto do 
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CONTRATO N.• 002/2009, e por entender-mos 
ser vantajoso ao interesse público e haver fatos 
que contra-indiquem a realização de urna nova 
Licitação. 

Pelo exposto, solicitamos a Vossa Senhoria 
se digne, ratifique a presente justificativa, de 
acordo com o Art. 65 inciso 11 alfnea "d", c/c Art. 57 
inciso , .11;--~ n.08.666!93 e alterações 
posteriores. p:ra que Jrnduza seus efeitos legais. 

Macapá-AP, 17 de Dezemb o de 2012. 

I o~-
• Paulo Sérgto Mendes acheco 

-~ _ChefedaUCCII_AP 

PROCESSOS N°. 4.000.014 I 2009 
CONTRATO N° 002/2009 -INSTITUTO DO MEIO 
AMBIENTE E DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 
DO ESTADO DO AMAPÁ - I M A P - E O 
CONSELHO COMUNITÁRIO DO BAILIQUE. 
JUSTIFICATIVA N.• 007/2012- U.C.C I IM A 
p 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
Senhoria, o OITAVO TERMO ADITIVO ao 
Co~trato N" 002/2009, com o objetivo de alterar a 
CLAUSULA, QUARTA do referido Contrato que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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Pelo exposto, solicitamos a Vos."-1 Senhoria se: 
digne, mtitique u presente justificulivu, de acordo com o 
Art. 65 i · · allnea "d", c/c Art. 57 inciso 11, da Lei 
n.,R.ti6< 3 c nher · posteriores. paru que pnxluLu 

PROCESSOS N". 4.001.619 /2011 
CONTRATO N• 005/2011 -INSTITUTO DO MEIO 
AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ- IM A 
P- E O Sr. JOSE OSMAR DA CONCEJÇAO. 
JUSTI.J<'ICATIVA N." 008/2012- U.C.C /IM A P 

Submeto a el€:''ada consideração de Vossa 
Senhoria. o SEGUNDO ·TERMO ADITIVO ao 
Contrato N• 005 I 20!1. com o objetivo de -alterar a 
CLÁUSULA QUARTA do referido Contrato que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

CLÁUSULA. PRUMEURA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente TERMO ADITIVO tem por 
fundamento Legal o que estabelece no Art. 24, Inciso X. 
Art. 57. Inciso 11 e Art. 65, Inciso 11. alínea "d" da Lei 
8.666/93 c suas alterações posteriores. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: Alterar a 
Cláusula Quarta do Contrato de n.• 005/21111. que 
passa a ~igorar com a seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente TERMO ADITIVO tem por 
fundamento Legal o que estabelece no Art. 24, 
Inciso X, Art. 57, Inciso 11 e Art. 65. Inciso 11, alínea 
"d" da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

- CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA: O 
CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: Alterar a presente instrumento tem sua vigência a partir de 
Cláusula Quarta do Contrato de N.• 002/2009, que 30/12/2012 1130/06/2013. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

• CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA: O 
presente instrumento tem sua vigência a partir de 
30/12/2012 a 30/06/2013. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO: 
Ficam ratificadas as demais Cláusulas do contrato 
e Aditivos não atingidos por este instrumento. 

Macapá-AP, 17 de Dezembro de 2012. 

l')r..e-0 -a.{ fo<;, -
MAURICIO OLIVEIRA DE SOUZA 
DIRETOR PRESIDENTE DO IMAP 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS­
u.c.c 

TERMODEJUSTrFICATIVAN."OOS/2012-. 
U.C.CJIMAP 

RATIFICO: 
Em: 17 /12/2012 

· 1')2e.o cu ~­
MAURÍCIO OLIVEJRA DE SOUZA 

Diretor Praidente -11\l A P 

ASSUNTO: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.• 005/2011 
UNIDADE: INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
DE ORDENAMENTO TERRITORIAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ-IM AP 
ADJUDICADA: JOSE OSMAR DA CONCEIÇÃO 

Submeto a devn'uu consideração de 
Vossa Senhorio, a presente Justificativa, referente ao 
SEGUNDO TERMO ADITIVO ao CO.NTRATO N.• 
0051201 J, com o obielii'O de alterar a cláusula 
QUARTA do referido ·contrato. que pa'iSII a vigorar 
com a seguinte redação: 

- CLÁlittJLA QUARTA - DA 
VIGÊNCIA: O presente instrum~nto tem o prazo de 
''igênciu u punir de 30/1212012 a 30/0612013. 

Justifica-se o presente instrumento. com 
observância ao disposto no Art.24, toei&.~ X, Art. 57, 
Inciso -11 c Art. 65, Inciso IJ, alínea "d'', da Lei n: 
8.666t'.>3, c na~ alterações posteriores que lhes sejam 
aplicâ1·ds. Em ra:dio da necessidade de alteração do 
Pruw de Vigência, a tlm de garantir a continuidade da 
c'\ccuçl!o do Ohjeto do CONTRATO N.• 00512011, e 
por ent121der-mos ser vantajoso ao interesse público e 
bnver fotos que contra-indiquem a realizaçDo de uma 
nova Licitaç-ão. 

CLAUSULA TERCEffiA - DA RATrFICAÇÃO: 
Ficam ratificadas as demais Cláusulas do Contrato c 
Aditivos não atingidos por este instrumento. 

Macapá-AP, 17 de Dezembro de 2012. 

(lapen 

Y~-cv~_, 
MAURÍCIO OLIVEIRA DE SOUZA 

Diretor Presidente do IMAP 

Nixon Kenedy Monteiro 

PORTARIA N'. 00412013-GAB/ti\PEN 

) 

O Diretor-Presidente do Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá-11\PEN, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n•. 0506, 
10 de janeiro de 2011, 

RESOLVE: 

Art. 1'. - Determinar, com arrimo no art.159, 164 e 
165, da Lei n•. 066/93, a Instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar, objetivando apurar a conduta 
dos servidores públicos MICHEL REIS DA CONCEIÇÃO e 
JAIME SILVA DÁ SILVA. ambos Agentes Penitenciários. 

Art. 2". - Designar OANlELLA PEREIRA 
NASCIMENTO, AIDA MONTEIRO DA SILVA e ALEX DE 
ALMEIDA PEREIRA. servidores públicos estáveis do 
quadro funcional do Estado do Amapá, para, sob a 
presidência da primeira, constituírem Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar, com sed~ em Maca pá· 
AP, Incumbida da apurar, no prazo legal, as posslvets 
irregularidades referentes aos atos e fatos noticiados no 
Memorando n•. 016ili2012-<:0CECni\PEN e seus anexos, 
bem como as demais Infrações conexas que vierem a ser 
detectadas no decorrer dos trabalhos envolvendo 
seNidores públicos, que desempenham suas funções 
neste Instituto de Administração Penitenciária. 

Art. 3°. - Deliberar que os membros da comissão 
poderão reportar-se diretamente aos demais órgllos da 
Administração Pública, em diligências necessárias à 
Instrução processual. 

Art. 4°.- Estabelecer o prazo de 60 (sessenta dias) 
para conclusão dos trabalhos da Comissão. .. 

Art. s•. "' Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Cumpra-se, 
Dê·se Ciência, 
Publique-se. 

(Detran 

Francisco Sávio Alves Pinto 

PORTARIA N°. 0576/2012- DETRAN/AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuiçoes legais que lhe sao conferidas pelo 
Decreto Estadual n° 0491, de 27 de fevereiro de 
2012, respectivamente, e 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual no 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, 
que transformou o DETRAN-AP em Autarquia; 

CONSIDERANDO, que o serviço de 
despachante é relevante para o desembaraço 
de documentos concernentes a pessoas 
jurídicas, concessionárias, revendedoras, 
entidades financeiras, frotistas, entidade 
governamental; 

CONSIDERANDO, a necessidade de 
disciplinar a atividade de despachantes junto 
ao DETRAN/AP; 

CONSIDERANDO, as nor!)las da Lei 
n•. 10.602, de 12 de dezembro de 2002, que 
dispàe sobre o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Despachantes 
Documentais; 

CONSIDERANDO, os termos da 
Portaria n•. 148/2011 - DETRAN/AP, de 16 de 
maio de 2011, publicada no Diârio Oficial do 
Estado do Amapâ n•. 4984, de 18/05/2011, a 
qual regulamenta o registro, credenciamento 
de entidade jurldíca para a prestação de 
serviços de despachantes, junto ao 
DETRAN/AP; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, 
que a documentação apresentada pela 
Empresa PAULO CAR DESPACHANTE, 
protocolada neste Departamento em 
1111212012, atende às exigências contidas na 
Portaria epigrafada, conforme o contido no 
documento avulso 90440; 

RESOLVE: 

Art. 1° CONCEDER O 
RECREDENCIAMENTO a Empresa PAULO 
SERGIO REPOLHO BENTES (PAULO CAR 
DESPACHANTE), CNPJ/SRF/MF n•. 
13.860.701/0001-42, com endereço comercial 
situado na Rua Hildemar Maia, 1134, Bairro: 

,Santa Rita, CEP, 68.901-271, Macapá-AP, no 
exercício de suas atividades no âmbito do 
Departamento de Trânsito do Estado do 
Amapâ. 

Parágrafo Único Ficará 
resguardado o direito ao credenciamento do 
Despachante indicado pela referida empresa, 
desde que atendidos os requisitos exigidos 
pela Portaria n° 148/2011. 

Art. 2° • O credenciamento do 
Despachante Documentalista indicado pela 
Empresa PAULO SERGIO REPOLHO BENTES 
(PAULO CAR DESPACHANTE), para atuaçao 
junto ao DETRAN/AP, efetivar-se-á mediante 
formalização de processo dirigido ao Diretor­
Presidente, desde que preenchidos os 
requisitos contidos na Portaria referendada no 
Artigo anterior. 

Art. 3° • O presente credenciamento 
terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, 
a contar de 20 de dezembro de 2012; 
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Art. 4° • Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo à data do credenciamento, 
revogando-se as disposiçbes em contrário. 

cumpra-se. 
Dê ciência. Pu~lique-se e 

1r0 de 2013. 

Civil 
RAN/AP 

(Universidade Estadual do Amapá) 

Maria Lúcia Teixeira Borges 

PORTARIA N°. 0168/2012-UEAP 

A Reitora da Universidade do Estado do Amapâ, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto Estadual n•. 0270 de 06 de Janeiro de 2011, bem 
como pelo Estatuto da Universidade do Estàdo do Amapá. 

RESOLVE: 

Art.1• • Homologar o deslocamento do servidor • 
Professor Luciano Araujo Pereira. que viajou da sede de suas 
atribuições Macapâ-AP, até os Municípios de Porto Grande e 
Pedra Branca do Amapali, para realizar atividades relativas ao 
Projeto Diagnóstico sobre o uso fenologia e manejo do cipó­
titica, nas comunidades de Tucano I e 11 e Munguba, no perfodo 
de 30 novembro a 03 de dezembro de 2012. · 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, em Macapé-AP, 20 de dezembro de 2012 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA NG 050/2012-CPL/UEAP 

Ratifico nos termos da lei: 

Em:J.!JI,l./2012 

roia.aBof!JB' 

JUSTIFICATIVA N~ 050/2~Í.l~i~~~?i1 

PREGÃO ELETRONICO NG 002/2012·UEAP 

PROCESSO ADMINISTIIATIVO NQ: 46.000.202/2012-UEAP 
ASSUNTO: REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Registro de Preços para aquislç3o de equipamentos de 

informática · Material Permanente, com entrega centralilada, para 

atender as demandas da Universidade do Estado do Amapá. 

Magnífica Reitera, 

Tratam-se os presentes autos do Preg3o Eletrônico n• 

002/2012, cujo objeto consiste no Registro de Preços para aquisição 

de equipamentos de informática· Material Permanente, com entrega 

centralizada, para atender as demandas da Universidade do Estado 
doAmapá. · 

No dia 30.07.2012, foi publicado no s~e licitacoes-e • do 
Banco do Brasil e no Diário Oficial do Estado do Amapá, o Edital para 

a realização do Pregão Eletrõnico n' 002/2012, com data marcada 

para o dia 21.08.12. Ocorre que algumas empresas apresentaram 

questionamentos em relação ãs especificações de alguns 
equipamentos, assim como, "solicitaram o desmembramento do 

processo .para atendimento da Súmula n• 247-TCU. No dia 

14.08.2012, o referido processo foi encaminhado para a Pró-Reitoria 

de Planejamento, solicitando que o setor competente analisasse as 

informações técnicas apresentadas para cada item relacionado no 

Termo de Referencia, conforme Despacho n• 124/2012, de fls. 135. 
Após as readequações o processo licitatório foi deflagrado 
novamente, ocorrendo dia 08.10.2011. 

Para o dia da abertura das propostas e disputa para os 

lances foi solicitado da Divisão de Informática a presença de um dos 

técnicos para acompanhar o referido processo, auxiliando quanto a 

classificação das propostas. O técnico que compareceu no dia do 
certame foi o Senhor Thiago Francez. 

Ocorre que, durante a analise das propostas foi observado 

pelo têcnico da área de informática que os alguns equipamentos 

apresentados pelas licitantes estavam com especificações inferiores 

aos equipamentos utilizados por esta Universidade. Após a fase de 

lances e apresentaç3o das propostas readequadas aos lances por elas 
ofertadas, o processo foi encaminhado a Divis~o de Informática para 
manifestaçlo a respeito d.as propostas aprese11tadas. 

Considerando a manifestação apresentada pela Divisão de 

Informática através do Parecer nt 01/2012-DINFO, entendemos ser 

Pá . 21 

mais c:onvêniente, oportuno. prudente e razoáv~l a revogação do 

certame em face de que existem razões objetivas já aqui elencadas 

que justificam tal ato. 
Por força da súmula nP 473·STF, a administração pode 

anular seus próprios atos, quando eivados de vícios QUe os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou· revog;l..los, por 

motivo de conveniência ou oponunldade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciaç~o judicial. 

A licitação pressupüe a necessidade de atender ao 

interesse público e deve ser o meio apto para isso. A Administração 

não pode, por isso, atender a interesse outro que n5o seja o 

demonstrado por necessidade da coletividade. A Administração não 
contrata para satisfazer a necessidade do setor pr~vado, mas para 

atender ao in~eresse público. 
Neste sentido, a Administração desta IES opta pela 

inviabilidade da continuidade do referido certame em face de razões 

de interesse público, por motivo deste fato superveniente aqui 

demonstrado. 

Os institutos da revogação e da anulaç~o estio previstos 

no Artigo 49 da Lei nQ 8.666/93, In verbls 
"Art. 4S A autoridade competente paro o 
aprOIIafÕO do procedimento somente poderó 
r~ogar a llcitaf(Jo por razÕD de Interesse 
público decorrente de foto su~rvenlente 

deo~idament~ compro11ado, pertinente e 
suflcltnte paro justlfi<Ór tal conduto, 
devendo anuld·lo par llegalldock, de oficio . 
ou por provocação de urceiros, mediante 
parecer escrito ·devidamente 
fundamentado•. 

Na dicç~o do dispositivo supra, a revogação da licitação se 

justifica quando esta decorre de fato superveniente devidamente 

motivado, pertinentes e suficientes para justificar tal conduta. 

In COSU, ocorreu fato superveniente ao certame que 

tornam inviãvel a continuidade do procedimento licitatôrio em 

quest3o, sendo inoportuno, n~ste momento, dá prosseguimento no 
feito, pois o vicio observado nas especificações dos equipamentos 

apresentados pelo setor competente da UEAP e considerando o 

ofertado pelas empresas arrematantes, observa-se falha por parte da 

Administração na elaboração das especificações, pois os 

equipamentos de maior relevância para a UEAP estão com suas 

especificações inferiores comparado aos equipamentos hoje 

utilizados pela administração da UEAP. 

O ilustre administralivlsta Hely Lopes Meirelles, ao tratar 

dos institutos da Revogação, leciona, qu~: 
"A revogaç6o't, da licitoçllo( ... ) assenta em 
motivos de oportunidade e convenlenclo 
odminístrotlva. Por n.sÕ razõo( ... J D 

TeVOJIGÇ6o ~ privalívv do Admlnlslroçõa. Silo 
os conwnllnclas dos .serviços que comandam 
o rev~6o e constitw~m justo causo do 
dtcls4D rtvocat6riG, que, por isw mesmo, 
precisa srr motl11adCI, sob pena de se 
converter em ato orbltrdrlo. E o orbltriG é 
incompotlvel com o Direito. 
A revogorllo da lidtoçlio opero ejeitOJ ex 
nunc, Isto ~~ o portft dD decls6o rt:Vocat6rlo, 
p01 que at~ !ntao o ato ou proudimento 
revogado era vdl/do e eficaz. Doi par que o 
revogorcfo multo poro o poder público a 
obr{goç6a de Indenizar o adjudicvtdrio 
prejudkodo". 

Ante ao exposto, justifica-se a revogaç~o do Preg~o n• 

002/2012, em face a todos us fatos e fundamentos juridicos aqui 

exposto, por conveniência e oportunidade, pautada no Interesse 
público, nos termos do Art. 49 da Lei n• 8.666/93. 

Pelo exposto, para s.alvaguardar os interesses da 

Administração desta Universidade, e demonstrada à hipótese 
Incidente deste Ato Administrativo, submetemos a presente 

justificativa para apreclaçllo e homologaç3o de Vossa Magnificência, 

bem como a sua publicação no D!ário Oficial do Estado. 

Macapá·AP, 19 de dezembro de 2012. 

Monica Jackeline de Souza Funado 
Presidente da CPL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LI ClT AÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ni 016/2012-UEAP 

PROCESSO: 46,000,323/2012-UEAP 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n2 016/2012-UEAP 

TIPO: Menor Preço por Item 

OBJETO: Registro de Preços, para aquisição de Material 

Permanente (aparelhos de condicionadores de ar, ·tipo spllt, 

estantes e cadeiras), para atender as diversas unidades 

administrativas e pedagógicas da Universidade do Estado do 

Amapá. 

EMPRESA ADJUDICADA: O V M DISTRIBUIDORA LTOA. EPP 

CNPJ: 07.607.107/0001·41 

ITENS: 1, 2, 6, 7, 8 e 10. 

VALOR TOTAL A~JUDICADO: R$ 145.176,99 (Cento e 
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quarenta e cinco mil, cento e setenta e seis reais e noventa e 
nove centavos). 

EMPRESA ADJUDICADA: SIMPlEX LTDA 

CNPJ: 34.872.853/0001-35 

ITENS: 3 e 9. 
VALOR TOTAl ADJUDICADO: R$ 37.770,00 (Trinta e sete mil, 
setecentos e setenta reais). 

EMPRESA ADJUDICADA: NETSYSTEM TECNOLOGIA E 

SERVIÇOS L TOA- ME 

CNPJ: 04.384.309/0001·83 
ITEM:4. 
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 8.580,00 (Oito mil, 

quinhentos e oitenta reais). 

. EMPRESA ADJUDICADA: WM CONSTRUÇ0ES LTDA 

CNPJ: 09.064.362/0001-10 

ITEM: S. 
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 15.718,00 (Quinze mil,_ 

setecentos e dezoito reais). 

Macap('-~P, o~de janeiro de 2013. 

.--r'jvi.r\1~.'~- ' ' ~'\ j -
M~n'lca Jackeline d s, Furtado 

Preg UEAP 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Na forma da Lei n2 10.S20/02, Incisos IV e XX, dos Art. 32 e 42, 

respectivamente e Decreto n2 5.4_50/05, inciso IX, do Art. 112, 

procedo a ADJUDICAÇÃO dos objetos do Pregão Eletrônico 

nv 016/2012-UEAP âs licitantes vencedoras: 

EMPRESA ADJUDICADA: O V M DISTRIBUIDORA LTDA- EPP, 
CNPJ: 07.607.107/0001-41; ITENS: 1, 2, 6, 7, 8 e 10. 

EMPRESA ADJUDICADA: SIMPLEX LTDA~ CNPJ: 

34.872.8S3/0001·35; ITENS: 3 e 9. 

El\riPRESA ADJUDICADA: NETSYSTEM TECNOLOGIA E 
SERVIÇOS ÚDA- ME, CNPJ: 04.384.309/0001-83; ITEM: 4. 

EMPRESA ADJUDICADA: WM CONSTRUÇÕES L TOA, CNPJ: 

09.064.362/0001-10; 

ITEM: S. 

Macapá·AP, 09 de janeiro de 2013. 

(' ,·- ";\ ~ 
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Monica Jackeline de to1za Furt do 
P.r~.iUfÚEAP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 

Estadual n2 0270 de 06 de janeiro de 2011, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá, considerando 
o resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nV 016/2012-
UEAP, realizado no dia 06 de dezembro de 2012, ãs 15h30min 

(Horário de Brasília) e com fundamento no disposto do Art. 
43, Inciso VI da Lei nv 8.666/93 e no Inciso XXII, do Art. 4 da 
Lei n2 10.520/02, resolve HOMOLOGAR todos os atos 
praticados pela Pregoeira Monica Jackeline de Souza Furtado 
e pela Equipe de Apoio nos autos do certame supra­
epigrafado que adjudicou os objetos da presente llcitaç~o as 
empresas vencedoras. 

Macapã-AP, 09 de janeiro de 2013. 

[ Fundação Estadual ] 
(Tumucumaque ) 
Antônio Carlos Brito de Lima Junior (Interino) 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA 

(P)N'03/13 FUNDAÇÃO TUMUCUMAQUEIAP 

O Diretor-Presidente da FUNDAÇÃO DE 

AMPARO À . PESQUISA DO AMAPÁ, FUNDAÇÃO 

TUMUCUMAQUE,' nomeado pelo Decreto de n'0479, de 10 

de janeiro de 2011 e no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo inciso XII, do Artigo 11, da Lei n'1438, de 31 

de dezembro de 2009. 

Considerando a necessidade de atender a 

exigênCia do Tribunal de Contas do Estado do Amapá; 

• Considerando a necessidade de retiftear as 

Informações contidas na Portaria 29112 da Fundaçao 

Tumucumaque; 

RESOLVE: 

Art. 1' - Tornar sem efeito a Portaria n.'2912012, 

deste o dia 26 de dezembro de 2012; 
Art. 2' - Dê-Ciência, Cumpra-se e Publique-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-PRESID~NCIA DA FUNDAÇÃO 

D.E AMPARO À PESQUISA DO NMPA, FUNDAÇÃO 

TUMUCUMAQUE em MacapáiAP, 14 de janeiro de 2013 . 

Lailson do ~nto i..emos 

Diretor-Presidente (interino) 

Sociedades de Economia Mista 

(Caesa 

Ruy Guilherme Smith Neves 

EXTRATO DO CONTRATO N' 00112013·CAESA. 

) 

CONTRATANTE: CAESA - Ruy Guilherme Smi111 Neves -
Oirelor Presidente, Evandro Amaral Pingarilho - Diretor 
Adrnimstratlvo e Financeiro, Amilton Lobato Coutinho .. Diretor 
Técnico e Ca~os Anton10 Almeida de Mello - Diretor 
Operacional. 

CONTRATADA: TOTVS S.A, representante LUC.IANA DE 
FREITAS 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 
O presente Contrato é regido pelos termos da Lei Federal n• 
8.696l93 e suas alterações posteriores. 
CLAUSULA TERCEIRA- DO OBJETO: 
O presente Contrato tem por objeto a contratação dos 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇAO DO MODULO RM NUCLEUS 
TOTVS DO SISTEMA ERP, PARA CONTROLE DE 
ESTOQUES, COMPRAS E CONTRATOS, conlorme Termo de 
Referéncia.e Proposta da Contratada. constante do Processo. 
.CLAUSULA QUARTA- DO VALOR DO CONTRATO: 
O valor Global Estimado do presente Contrato é de R$ 
24.640,00 (Vinte e quatro mil, seiscentos e quarenta 
centavos). 
Sendo: Valor da ~ora suporte é de R$ 125,00 (Cento e vinte e 
cinco realsf. e Valor de Hora Coordenação de Implantação é 
de R$ 145;oo (Cento e quarenta e cinco reais). 
CLÁUSULA QUINTA- DA FONTE DE RECURSOS: 
Os recursos financeiros destinados ao pagamento pelo 
lornecimento do objeto deste contrato são próprios e estão 
previstos no orçamento da CAESA, através da Conta 
04.48.900, Fonte 01.11 .200, Recursos a Rec6ber do Cliente. 
CLAUSULA SÉTIMA- DA VIGf:NCIA: 
O prazo de vigêr.cia d!We Contrato é de 90 (noventa) dias. 
contados a parti- da t!missão da Ordem de Fornecimento 
emnida pela CAESA. · · 

....,..,, 03 ~ -1f;: "" 
Ruy Gullh rme Smith Neves 
Diretor residente/CAESA 

TOMADA DI:: PllliCOS 002/CPL-CAESA/2013 
Às 10h00 do dia 31 de janeiro de2013 
OBJETO: Ampli.açAo do Sistema dt Abastecimento de Água do 
!\luniclpio De Cutias, de acordo com os termos do edital e 
anexos, processo n• 2012141053-D!Rl'E 
TIPO: Menor Preço Global 
LOCAL: Sala da CPUCAESA, ~tino Borges, 222, Centro, 
Macapá-'1\P. 
O Edital e anexos poderão ser n:lirados no horeno nonnal de 
expediente, a partir desta pubticaç3o, através de pen-<lrivc c 
carimbo da empresa. Oulras infonnaçOcs podcrllo ser obtidas 
atrav6s do telefone 9~ 3223 7187 ou e-moi! 

. cpl:ã:ca-ess.ap.gov.br,. /* ;Z~:. 
Macapá,~an rode2013. 

·Birac:p de esus uimaraes 
PresÚent da CPI/CA ESA 

(CEA 
José Ramalho de Oliveira 

Pá . 22 

) 

EXTRATO DO CONTRATO N° 077/2012-
SCC/CEA 

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA CASTRO E 
COSTA COMÉRCIODE COMBUSTÍVEL LTDA­
ME, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: 
O presente Contrato tem por fundamento legal o 
disposto no Art. 38, inciso VI, da Lei n° B.6ô6. de 
21 de junho de 1993 e suas alterações e demais 
exigências deste Edital na modalidade Pregão 
Presencial n• 081/2012- CVPREICEA e Processo. 
n• 305/2012 - GVPRE/CEA e seus anexos. que 
passam a fazer parte integrante deste instrumento 
licitatório. Em virtude de não comparecerem 
interessados no certame licitatório actma. efetuou­
se a contratação direta, conforme disposto no 
inciso V, do Art. 24 da Lei n• 8.666, de 21 de junho 
de 1993, através da modalidade Dispensa n• 
116/2012- CVPRE/CEA e Processo n• 319/2012 
- CVPREICEA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO. 
O presente Contrato tem por objeto Aquisição de 
3.000 (Três mil) litros de Ga'solina Comum. tipo A, 
teor máximo de 0,005g/L (gramas de chumbo por 
litros de gasolina). adição máxima de 20%. com 
previsão de entrega mensal de 250 (duzentos e 
cinquenla) · litros e 4.200,00 (Quatro mil e 
duzentos) litros de .Óleo Diesel. t.ipo A ou B. 
límpido, isento de impurezas cor característica 
com teor de Biodiesel máximo de 0,5% do volume. 
enxofre total maximo SOOmg/kg, ponto de fulgor 
minimo de 38'c, ponto-de viscosidade a 40'c de 2 
a 5mm2/s, para atender os veículos da Agencia do 
Município de ltaubal do Piririm. mediante a entrega 
de ticket. para abastecimento no próprio posto. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO: 
O preço global para consecução do objeto deste 
Contrato serà de R$ 20.520,00 (vinte mil e 
quinhentos e vinte reais). sendo O' preço unitário 
da Gasolina Comum no valor de R$3,20 (três reais . 
e vinte centavos) e do Óleo Diesel em RS2,60 
(dois reais e sessenta centavos). 

CLAUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA: 
Este Contrato tem seu termo inicial na data de sua 
assinatura e seu prazo final até 12 (doze) meses. 
podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo. 
conforme art. 57 da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO: 
As despesas decorrentes deste Termo Aditivo 

. correrão por conta da Dotação Orçamentária 

prevista no Orçamento da CEA. através da fonte 
de recurso n• 1-Recursos Próprios, Unidade 
Orçamentária n• 2303210-Seção de Almoxarifado­
SEAL-DSU-8039 e Elemento de Despesa n° 
3171 020 1 01-Aimoxarifado-Macapa-40, através 
das Notas de Empenhos n• 029329/2012, de 31 
de Dezembro de 2012, estando o montante do 
dispêndio a ser efetuado por conta deste Contrato 
limitado ao valor global pactuado na Cláusula 
Terceira do presente termo. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Caso haja prorrogação 
deste Contrato por mais dé um exercício. a 
despesa sera alocada à dotação orçamentária 
prevista para o atendimento dessa finalidade a ser 
consignada pela LOCATÁRIA em sua norma 
Orçamentária. 

Por estarem assim ajustadas em relação ao 
conteúdo deste CONTRATO, assinam o mesmo 
em quatro vias de igual teor. devendo este 
instrumento ser .publicado no Diário oficial do 
estado do Amapá, no prazo maximo de (20) dias. 

• 
DATA DE ASSINATURA: 31 de Dézembro de 
2012. 
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SIGNATÁRIOS. 
Pela CONTRATANTE: José Ramalho de Oliveira. 
Azolfo Gemaque dos Santos e Jucicleber 
Francisco da S. Castro 
Pela CONTRATADA Marcelo Rocha da C~,>sla 

Macapá (AP). )4 de Janeiro de 2013. 

~~ 
j JOS~.~.~:; O DE OLIVEIRA 

1 Presid~~-~ da CEA 

EXTRATO DO .1" TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO No 00812012- SCCiCEA 

PARTES COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E ITAÚ UNIBANCO, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
As partes em comum acordo resolvem alterar o 
presente Contrato. que tem por objeto a inclusão 
da alínea "c" a cláusula sétima do contrato. 
passando a ter seguinte redação: 
"CLÁUSULA SÉTIMA- DO PREÇO 
O preço para execução do serviço de arrecadação 
sera de: 
a) omissis: 
b) omissts: 
c) RS 0.80 (oitenta centavos) por recebimento 
efetuado através de Débtlo Automático efetivado " 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA CONVALIDAÇÃO 
Ficam expressamente convalidados todos os atos 
praticados pelas partes, relativamente ao objeto 
do Contrato ora aditado. até a data de assinatura 
deste Termo Aditivo. 

Por estarem assim ajustadas em relação ao 
conteúdo deste CONTRATO assinam o mesmo 
em quatro vias de igual teor devendo este 
instrumento ser publicado r.o Dtario oficial do 
estado do Amapa, no prazo máximo de (20) dias. 

DATA DE ASSINATURA 05 de outubro de 2012 

SIGNATÁRIOS.· 
Pela CONTRATANTE JOSÉ RAMALHO DE 
OLIVEIRA AZOLFO GEMAQUE DOS SANTOS E 
HILTON ROGÉRIO MAIA CARDOSO. 
Pela CONTRATADA DANIEL SIMÃO DE 
OLIVEIRA E ANDRÉ CORREIA DA SILVA 

Macapá-AP, 14 de janeiro de 2013. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 06412012 
SCC/CEA 

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E A EMPRESA COMPUSERVICE 
EMPREENDIMENTOS LTDA. PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA · DO FUNDAMENTO 
LEGAL 
O presente contrato fundamenta-se: 
I - na Adesão a Ata de Registro de Preço n" 
019/2011-MP/CP: 
ll ·nos termos propostos pela CONTRATADA que. 
simultaneamente 
a) constem no Processo n' 029/2012 -
CLIPREICEA: 
b) não contrariem o interesse público: 
lll · nas demais determinações do art. 37, inc. XXI 
.da Constituição Federal. da Lei 10.520 de 17 de 
Julho de 2002, dos Decretos n' 3.55512000, n' 
3.784/2001 e n' 4.342/2002 da Lei Complementar 
n' 123/2006 e subsidiariamente da Lei n• 8.666. 
de 21 de JUnho de 1993: 
IV· nos preceitos de direito publico e 
V • supletivamente, nos princípios da teona geral 
dos contratos e nas disposições do direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO REGIME DE 
EXECUÇÃO 
O objeto contratual tera execução indireta. sob o 
regime de empreitada por preço global nos termos 
da alínea "a'. inciso VIII, do art. 6' da Le1 8 666/93-'--
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CLÁUSULA TERCEIRA· DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a contratação 

. de uma empresa especializada para interligação 
da Agência de Santana (sito a Rua Ubaldo 
Figueira) com a sala de equipamentos do CPD da 
CONTRATANTE em Macapa (sito a Av. Padre 
Júlio Maria Lombaerd. 1900), a uma velocidade 
dedicada de 1.024Kbps, conforme requisitos 
técnicos e funcionais constantes do Memo n° 
151/2011-CPD/PRE. de 25 de novembro de 2011. 
que fara parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO 
O preço global para consecução do objeto deste 
Contra'o será de R$22.320.00 (vinte e dois mil e 
trezentos e vinte reais). 
CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA 
Este Contrato tem seu termo inicial na data de sua 
assinatura e seu prazo final até 12 (doze) meses. 
podendo ser prorrogado medtante Termo Aditivo: 
conforme art. 57 da Let 8 666, de 21 de junho de 
1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA VIGÊNCIA E 
DA PRORROGAÇÃO 
1. Este Contrato tem seu termo inicial na data de· 
sua assinatura e seu prazo final em até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, mediante Termo 
Aditivo, na forma do artigo 57 da Lei 8 666. de 21 
de junho de 1993 e suas alterações.; 
2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência 
da CONTRATAÚA, este contrato pode ser 
prorrogado nas condições estabelecidas no § 1 o 
do art. 57 da lei 8.666. de 21 de junho de 1993, e 
SE!rã celebrado através de Termos Aditivos. 

CLÁUSULA DECIMA NONA- DA DOTAÇÃO 
As despesas decorrentes deste. Contrato correrão 
por conta da Dotação Orçamentaria prevtsta no 
Orçamento da CEA. através da fonte de recurso n° 
1-Recursos Próprios. Unidade Orçamentária n• 
22023-CENTRO DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS-CPD e Elemento de Despesa n° 
4104010121-Serviço de Terceiros-475. através da 
Nota de Empenho n° 028321/2012, de 07 de 
Novembro de 2012. estando o montante do 
dispêndio a ser efetuado por conta deste Contrato 
limitado ao valor global pactuado na Clâusula 
Terceira. 

Por estarem assim ajustadas em relação ao 
conteúdo deste CONTRATO, assinam o mesmo 
em quatro vias de igual teor. devendo este 
instrumento ser publicado no Diário oficial do 
estado do Amapa. no prazo máximo de (20) dias. 

DATA DE ASSINATURA. 11 de novembro de 
2012 

SIGNATÁRIOS: 
Pela CEA: JOSÉ RAMALHO DE OLIVEIRA, 
AZOLFO GEMAQUE DOS SANTOS. 
Pela Empresa: VITOR CESAR MARTINS 
BATISTA. 

Macapa (AP). 14 de janeiro de 2013. 

tl JOS 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CE. 

CONSAD 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O · CONSAD - Conselho de Administração da 

Companhia de Eletricidade do Amapá • CEA, no 

uso de atribuições estabelecidas, no Art. 1 O inciso 

I. Art. 14, Art.17 inciso VIl, do Estatuto Social da 

Empresa. 

Convoca todos os acionistas da 

Companhia de Eletricidade para participarem de 

uma reunião de Assembléia Geral Extraordinária, 

marcada para o dia 28/01/2013, 'as 09h (nove 

horas), ·no Gabinete da Secretária Geral e 

Executiva da Presidência da CEA, situada na Av. 

Pe. Júlio M1 Lombaerd. n• 1900 ·-Bairro SI' Rita, 

para tratar e deliberar sobre a pauta a seguir: 
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Deliberar sobre o aumento de 

capital no valor de R$-1.362.999.48, 

conforme disposto no Contrato n• 

0397.070-36/12 CXIGEA 

.~ Proposta de alteração do Estatuto 

Social 

o que ocorrer 

M'~p>AP:::~e2013 . 

c1· dio Pinho Santana · 
esidente do CONSAD. 

AVISO DE ADIAMENTO DE PREGÃO 

PREGÃO ELETRONICO N° 04212012-CUCEA. 

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, 
através de seu Pregoeiro, nomeado pela Portaria 
n° 141/2012, torna público, a quem interessar que, 
nos termos da Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, 
que o PREGAO no 04212012-CUCEA, na forma 
ELETRONICA, do tipo Menor Preço por lote, cujo 
objeto é a Aquisição de uma Mesa de Aferição de 
Medidores de Energia Elétrica para uso na Seção 
de Fiscalização - SEFI/DCM, fica com sua data 
de abertura adiada para os horários a seguir 
relacionados: 

Abertura das Propostas: 25/0112012 09:00 hrs 
(horário de Brasília) 
Início da Fase de lances: 25101/2012 10:00 hrs 
(horário de Bras I lia) 
Local: www.llcltacoes-e.com.br, 

OBS: Edital e Termo de Referência, poderá ser 
obtido gratuitamente no Site www.licltacoes­
e.com.br 

I 
Macapá, 14 dejaneiro de 2013. 

(Gasap 

A~-J~;g;(~~'1:osta Alves 
Preê0eiroYCEA 

Portaria no 14112012 

Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 

) 

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO AbmVO 
AO CON'TRATO 0112012 

ObJeto: Execução de serviços de escrituraçéJo 
contábil e controladora, fiscal, tributário e 
trabalhista, elaborado de acordo com QS . 

práticas contábeis emanados da legislaçao 
societária brasileira: contratante: Cio de gás do 
Amapá-GASAP; Contratado: Cunho e T owru 
consultoria s/ s ltdo.: doto da .assinatura; 
02/01/2013; Vigência: 60(sessento dias) o 
contar da doto do assinatura; bispoli~&s 
gcNis: As demais clausulas do contrato n" 
01/2012 permonecerêío inalteradas • corn todós 
os seus dispositivos legais. Assinaturas: Pela 

, 6ASAP: Rubens Celestino RodrigUES Gemoque e 
Roberto de Meneses P. oso e pela ú.rlho e · 
Towres:Maria borc· Souza Cunho. 

Rubens R. Gemoque 

EXTRATO DO CONTRAT0002/2012 
Objeto:Serviços de elaboração de 
levantamento e mapeamento do potencial de 
mercado de gás do Estado do Amapá, 
conforme estabelecido no memorial descritivo 
e na forma do edital 001!2012;Contratante: 
Cia.Oe Gás do Amap~GASAP; Contratada: 
SPCAD Soluções Integradas ltda; Data da 
assinatura: 06/1112012: Vigência: 180(cento e 
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oitenta)dias contados da data da assinatura; 
Valor globai:R$ 64.000,00(sessenta e quatro 
mil reais; Assinaturas:Pela GASAP: 
RubensCelestino R. Gemaque e Miracildo 
Ferreira da Silva; ;:7,:e1a SPCAD: Paulo 

Alexandre C.a1rvlh fardado. .. 

Rubens. . ~ino R. Gemaque 
· • · · or Presidente 

EXTRATO DO CONTRATO N" 00312012 
Objeto:Execução de serviços de auditoria 
referente ao exercício contábil encerrado em 
31/12/2012 da Cia. De Gás do Amapá­
GASAP, elaborado de acordo com as praticas 
contábeis emanadas da legislação societária 
brasileira;Contratante: Cia. De Gás do 
Amapá-GASAP; Contratada:Deloitte Touche 
To~matsu Auditores lndepedentes;Oata ela 
assmatura:20 de novembro de 2012;V1Qência: 
120(cento e vinte) dias contados da data da. 
assinatura; Valor gtobai:R$ 8.815,43{oito mil, 
oitocentos e quinze reais e quarenta e três 
centavos)Assinaturas· la GASAP:Rubens 
Celestino Ge,(Pél(fue;P a DELOITTE: José 
Luiz San~Sam i az. 

/ 
Rubens 

{ 
... 

((poDER LEGISLATIVO) 

(Tribunal de Contas do Estado ) 

Cons. Maria Elizabeth Cavalcante A. Plcanço 

PORTARIA N°. 008/2013-TCEIAP 

O Vice· Presidente do Tribunal de Contas. do Estado 
do Amapã, no uso das atribuições que lhe são conferidas. com 
fundamento no art. e•. inciso 111. da Lei Complementar n•. 10. 
de 20 de setembro de 1995, na C.l. n•. 003/2013-TCEIAP. de 
09 de Janeiro de 2013. autuada na fonma do Processo n• 
oooe5/2013· TCEIAP. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar o Servidor ERMANNO MORO 
NETO, Assessor Espacial, matrícula 803, Referência TCDAS-4. 
para substituir pelo Cargo de Chefe de Gabinete da 
Procuradoria Geral de Contas do TCEIAP. no perlodo de 02 a 
31 de janeiro de 2013. enquanto durar a ausência da titular, 
SeMdora Llt.IANE DA SILVA BRAGA. matricula 922, 
Referência TCDAS-6.por molivo dé férias regulamentares. 

Art. 2• Dê-se ciência. publique-se e cumpra-se. 

MacaPâ, 09 de Janeiro de 2013 

consel~~- ~l~s ~~)(elE s~"!Á ie~ 'fC Vlc:e.Presidente 

PORTARIA N'. 009/2013-TCEIAP 

O Vice· Pre~idente do Tnbunal de Contas do Estado 
do Amapá; no uso das atribuições que lhe são conferidas. com 
fundamento no art. SO. inciso 111, da Lei Complemenlar n•. 10. 
de 20/09/1995 e no cue consta na C. I. n• 00212013. autuada na 
forma do Processo Administrativo n• ooooe112013-TCE/AP, tJe 
09 de Janeiro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Exonerar CRISTOVÃO COSTA -MIRANDA. 
matricula 787. do Cargo em Comissão de Assessor Jurídico 
·do Tribunal de Contas do Estado do Amapã, Referência 
TCDAS-4, a contar de 09 de Janeiro de 2013. 

Art. 2" • Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Macapã·AP, 09 de Janeiro de 2013. 

,··-"]\[~ L jo (_J"-"'-. ,:L~ 
Consel~~ CA~O~Réã PEREIRA OE SOUZA 

VIce-Presidente 

PORTARIA NO. 01012013-'rCEIAP 

O Vice- Presidente do Tribuna. de Contas do Estado 
do Amapâ. no uso das alribulções que lhe são conferidas. com 
!undamento no art. e•. Inciso 111, oa Lei Complementar n•. 10, 
de 20/09/1995 e no que consta na C.!. n• OC212013, auluada na 
forma do Processo-Administrativo n_o 000081/2013-TCE/AP. de 

(DIÁRIO OFICIAL) 

09 de Janeiro de 2013. 

RESOLVE: 

Art 1• • Ncmear CRISTOVÃO COSTA MIRANDA · 
matricula 787, para o Cargo ern Comissão de Assesso~ 
Especial do Gabinete 005 do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá. Referência TCDAS-4. a contar de 09 de Janeiro de 
Z013. 

Art. 2• • Dê-se 'ciência, publ~que-se e cumpra-se. 

Ma::apa-AP, 09 de Janeiro de 2013. 

· J1.a· h ... ~2 
. 

Canse t&í?i ~ PEtifi'RA ie SOUZA 
Vice- residente 

Publicações Diversas 

SALUSTIANA BARBOSA SODRE CPF: 
083.176.742·15 - Torna público que requereu 
ju~t~ ao IMAP, a l,.lcença de Operação (LO) para 
at1v1dade de produção de carvão vegetal 
localizado no Assentamento Nova Canaã, sj 
Zona Rural Municipio de Porto Grande. Não foi 
determinado estudo de impacto ambiental . 

PARTIDO TRABALHISTA NAOONAL­
PTN 

Rua Francisco Outra n!! 435 • Bairro 
Central- MunicipiÓ de Pedra Branca _do 

Ama pari 
Comissão Municipal Provisória 
EDITAL DE CONCOVAÇÀO DE 

c~~vetl;lçlo 
O Partido Trabalhistil Nacional --PTN, 

Comissão Provisória do Município de 

Pedra Branca do Amapari, CONVOCA, 

seus filiados para Convenção Municipal, 

que se realizará no dia 02 de fevereiro 

de 2013, com início às 08h00 e término · 

às 17h00, Na Escola Municipal São 

Pedro, para decidir sobre a seguinte 

pauta: 

1. Escolha de Candidato a Prefeito e a Vice· 

Prefeito, respectivamente: 

2. Decisão sobre coligações; 

3. Oqueoc~ . 

Pedra Branca do Ama pari (AP), 14 de 

janeiro de 2013 

M~aes 
Presidente da Comisão Provisória do 

PTN 
Município de Pedra Branca do Ama pari 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 00 ESTADO 
DO AMAPÁ 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

O CONSELHO ReliONAL DE MEDICINA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, de acordo com a Lei 3.268. de 30109/57 e 
artigo 67, 111 do CPEP. NOTIFICA a Sra. ROSÂNGELA 
DE ARAÚJO NUNES, na qualidade de denunciante, para 
apresentar ALEGAÇOES FINAIS, nos autos do 
Processo Etico Profissional n• 001/2012, nos termos do 
artigo 28 do Código de P sso Ético Profissional 
(Resolução CFM n' 1897/2009 f 

Macapã-AP, 
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SERVIÇO SOCIAL DO COMtRCIO­
DEPARTAMENTO REGIONAL NO ESTADO DO 

AMAPÁ 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONVITE N°12/0014 

A ~omissao de Licitação do Sesc Amapá, 
des1gnada pela Portaria "N" Sesc n• 02512012 
comunica o ADIAMENTO do CONVITE N~ 
12/0014-CV, do tipo Menor Preço Exequlvel, para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA. 
EM SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E/OU 
CONFECÇÃO DE ELEMENTOS EM FIBRA DE 
VIDRO, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA · 
ESTAQUEAMENTO E EXECUÇÃO DE 
CONCRETO ARMADO, INSTALAÇÓES 
ELETRICA~ DE BAIXA E M~DIA TENSÃO PARA 
INSTALAÇAO DE SUBESTAÇÃO DO TIPO 
PEDESTAl DE 225 'r0./A. CONTRATO TIPO 
EMPREITADA GLOBAL PARA REVITALJZAÇÃO 
DO PARQUE AQUÁTICO DO SESC ARAAÁ 
REFORMA DA GUARITA DE CONTROLE DAS 
PISCINAS E INSTALAÇOES ELETRICAS DA 
ÁREA DO PARQUE AQUÁTICO, Valor de 
·referência: R$ 370.000,00; Caução: R$ 5.000,00 
~c.inco mil reais); Prazo de execução: 60 dias, 
Jnlctalmente ~arcada para o dia 16/1/2013, às 9h, 
tendo em v1sta, que a Administração do Sesc 
entende por ser conveniente dar maior publicidade 
ao processo, em função de convocar mais 
interessados na apresentação da proposta mais 
vantajosa. 

Assi~. a nova data para a abertura da sessão 
pública será no dia 23/1/2013, às 15h. o inteiro 
teor do Edital poderá ser retirado no site 
www.~escamapa.com.br, e o projeto e 
especificações técnicas no Prédio Administrativo 
do Sesc Amapá, Rua Jovino Dinoá, 4311, sala da 
CPL . ou mesmo pelo e-mail · 
dlobato@sescamapa.com.br. 

Ficam mantidos os demais termos do edÚaJ. Este 
adiam~nto inlegra o edital respectivo, para todos 
os efe1to~ legais, sendo publicado em jornal de 
grande ctrculação da etdade, nas dependências e 
site do·SESC/AP. . . 

Macapá-AP, 15 de janeiro de 2013. 

Dalian~tiato .Pinto 
Presidente da CPL do Sesc, em exereiC:Jo 

AMAPÂ GAROEN SHOPPING SA 
11.806.496/0001-01 

Torna público que RECEBEU da 
SEMAIIMAP a licença ambiental Licença 
de lnstalaçãon°. 724/2012 para 
implantação das obras de construção do 
empreendimento Amapá Ga'rden · 
Shopping localizado na ·R~dovia JK, KM 
02, s/n, Bairro Universidade. com prazo 
~e validade de 02 anos. 

OEDETIZADORA ACON LTOA- EPP 

EXTERMÍNIO DEDETIZAÇÃO 
Torna Publico que requereu á Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente- SEMA, a Renovaçao 

da Licença de Operação com validade de 365 

. dias para· atividade de Controle de .Pragas 

Urbanas (Desinsetização Geral, Expurgos de 

Grãos, Tratamento Fitossanitário e 

Quarentenário, Limpeza em Ge~~~ e Outros). 

MARLIM AZUL COMÉRCIO DE PETROLÉO E 
DERIVADOS LTDA CNPJ: 39.825A35/0001-00 -
Toma público que Requereu ao IMAP, a LicAnça 
Ambiental Prévia e a Licença Ambiental de 
Instalação, para atividade de Posto de 
Abastecimento de Aeronaves na área do lnfraero 
no aeroporto internacional de Macapá/AP. Não 
foi determinado estudo de impacto ambiental. 


	

